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De 01 de abril de 2026

Reconhece de Utilidade Pública

Municipal a Associação de Agricultores e

Pescadores do Povoado Timbó e dá outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE, fAZ

saber que a Câmara Municipal de Estância, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1' , Fica recoúecida de Utilidade Pública Municipal a Associação de Agricultores e

Pescadores do Povoado Timbó, entidade sem fins lucrativos, com foro e sede no Povoado

Timbó, Zona Rural do Município de Estância, inscrita no CNPJ 13097050000180.

Art. 2" - O recoúecimento constitucionalmente concedido no artigo anterior dá à

entidade o direito de requerer subsídios aos Poderes Municipal, Estadual e Federal, bem

como a instituições financeiras de crédito, para atender ao desenvolvimento de seus fins.

Art. 3" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Sessão, Plenário FiladelÍo Luiz da Costa, Palício Legislativo Prefeito Pascoal Nabuco,

Estância 0l de abril de 2026.

Yêreâdora proponente

Rua Gumercindo Bessâ, S/l'.I - Centro - Estânciâ/SE - CEP 49.200-000 - TeL (79) 3522-2298
Fâx: (79) 3522-3257 presidencia@camaradeestancia.se.gov.br
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CÂTARA TIJI{ICIPAT DE ESTAilCIA

JUSTIFICATTVA

0 presente Projeto de Lei tem por Íinalidade recoúecer como de Utilidade Pública

Municipal a Associação de Agricultores e Pescadores do Povoado Timbó, entidade sem

fins lucrativos que desempeúa papel de relevante interesse social junto à comunidade

rural do Município de Estância.

A referida associação atua como importante instrumento de organização dos

trabalhadores rurais, reunindo agricultores e pescadores em torno de objetivos comuns,

especialmente voltados ao fortalecimento da produção local, à geração de renda e à
melhoria das condições de vida das familias da comunidade.

Sua atuação abrange o incentivo à agricultura familiar e à atividade pesqueira,

promovendo o desenvolvimento sustentável, a valorização das atividades tradicionais e o

apoio a iniciativas que contribuem para o crescimento econômico e social da região.

Além disso, a entidade fomenta a cooperação entre os associados, estimula a participação

comunitária e fortalece a representatividade dos trabalhadores junto ao Poder Público.

Importante destacar que associações dessa natureza exercem papel fundamental no

desenvolvimento das comunidades rurais, sendo essenciais para o escoamento da

produção, o acesso a políticas públicas e a promoção da inclusão social e produtiva.

O reconhecimento de utilidade pública permitirá à associação ampliar suas atividades,
possibilitando a celebraçâo de convênios, parcerias institucionais e o acesso a beneffcios

legais, fortalecendo ainda mais sua atuação em prol da coletividade.

Diante da relevância social dos serviços prestados e do impacto positivo gerado na

comunidade, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente

Projeto de Lei.

Jr
t)axt- L

rtâ s San Jesus

Vereadora proponente

Srla da Sessâo' Plenírio Filadelfo Luü de Costa, Pâlácio Legislâtivo Prefeito Pascoal Nabuco,

Estânci, 0l de abril de 2026.

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estânciâ./SE - CEP 49.200-000 - Tet: (79) 3522-2298
Fax: (79) 3522-3257 presidencia@camaradeestancie.se.gov.br
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corrrssÃo DE LEGTSLAÇÃo,.rusrrça e nr»açÂo rrNar,
Parecer ao Projeto de Lei N' 4112026 de 01 de abril de 2026.

Relator: Vereador Pedro Marcelo de Sousa Morais

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, depois de reunir-se e

analisando a matéria, especialmente a sua legalidade, resolve emitir Parecer
FAVORÂVEL ao Projeto de Lei No 4112026 de 01 de abril de 2026 que,
Reconhece de Utilidade Pública Municipal a Associação de Agricultores e
Pescadores do Povoado Timbó e dá outras providências.

San lo de Sousa Morais
nte etário

Jo Fonseca Santos
ro

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estânciâ/SE - CEP 49.200-000 - Tel.: (j9) 3522-2298
Fax; (19) 3522-3251

wrlr.,.camaradeestancia.se. qov.br
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Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estânci4 12 de agosto de 2026.
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nnIr,lçÃo FTNALAo pRoJETo DE LEI N" 4112026

Reconhece de Utilidade pública
Municipal a Associação de Agricultores
e.Pescadores do Povoado Timbó e dá
outras providências.

O PRE}.'E,ITO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE,

laz sabcrque a Câmara Mulicipal aprovou e eu sanciono â seguinte Lei:

Art. 1". Fica reconhecida de Utilidâde pública Municipal a Associação de

Agricultores e Pescadores do Povoado'fimbó, entidade sem fins lucrativos, com foro e sede no

Po'oado rimbó, entidade sem fins lucrativos, com foro e sede no povoado Timbó, Zona Rural do

Município de Estância. inscrita no CNPJ I 30970500001 80.

Art. 2'- O reconhecimento constitucionalmente concedido no artigo anterior dá à

entidade o direito de requercr subsídio aos Poderes I!íunicipal, Estadual, Federal e Institucionais

F inanceiras de Crédito para atender ao desenvolvinrento de seus fins.

Sala das SessÕes da Cârnara Municipal da Estância, 2l de agosto de 2026.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

sousttá,
L(Sundro Barreio Gomes

Prasidente
1

0 ruts

Secretúrio

ons

bro

Rua Gumercando Bessa, S/N - Centro - Esti.,cia/SE - CEp 49.200-000
Íel (79t 3522-2298. Fax (79) 3522-1257

www.camaradeestancia.se.gov. br __!:T!e1aq3.nêf adCgs!ê!çêsg,Sgv.U
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Art.3'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Uma nova gestão

UNAMME-UNIÃO DAs ASSOCIAçÔES DE MORADORES DO MUNICIPIO DE ESTÂNCN

Rua G, ne 39 -Bairro Pedro Barreto Siqueira - CEP: 492ü)-0(x) - CNPJ: L6.455.77610O0t-36
ESTANCIA- SERGIPE

Ofício Ne 0612026 Estância (SE), 30 de Março de 2026

A Senhoria: Mãrta Monteiro.

Vereadora.

A UNAMME- União das Associações de Moradores do Município de Estância, inscrita
com CNPJ:16.455.776/OOOL-36. Vem por meio deste solicitar o projeto de Lei da
Utilidade pública municipal das enüdades Associação Comunitária Fonte Nova CNpJ:

53.422.180/0001-66, e Associação de Agricultores e Pescadores do povoado Timbó e
Vizinhança com CNPJ: 55.305.977 /O0O1-09, segue a documentação.

Sem mais para o momento, os nossos sínceros agradecimentos.

Atenciosamente:

§I

Marcos Alberto de Jesus

Presidente
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CERTIDÀO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE AGRICULTORES E PESCADORES DO POVOADO TIMBO E

VIZINHANCA (MATRI Z E FILIAIS)
CNPJ: 55.305.977l0001-09
Certidâo n" z 34053236 / 2026
Expedição: 21 /03/2026, às 12:31:13
Val-idade: 23/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifj-ca-se que AssoclÀcÀo DE ÀGRICULÍORES E PEscÀDoREs Do PovoÀDo
TIMBO E VI Z INEANCÀ (!{ÀfRIz E FILIÀIS), inscrito (a) no CNP.I sob o n"
55.305.97?/0001-09, NÃo CONS!À como inadimpfente no Banco Nacionaf de
Devedores frabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.44A/20LL e

L3.46'l /2017, e no ALo Ol/2022 da CGJT, de 21 de 3aneiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunals do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos ôs seus es tabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no por:tal do Tribunal Superiôr do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidáo emitlda gratuitamente.

INEORMAÇÀO IMPORTâN:TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadôs
necessários à ídentificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabal-histas, incl-usi-ve no concernente aos
rêcô1himêntos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumêntos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execuçâo de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissâo de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por
disposlção J-ega1, contiver força executiva.
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CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CNPJ/CPF:
TNSCRIçÃO MUNTCTPAL:

NOME / RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO:
MUNICIPIO / UF:

55305977000109
í000682

ASSOCIACAO DE AGRICULTORES E PESCADORES DO POVOADO TIMBO E

Estancia / SE

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer d ívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados pela(o)
Secretaria Municipal das Finanças e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à
Procu radoria Geral do Município.

oATA EM|SSÃOi 27 t\3t2o26
vALtDo ATÉ: 26t05t2026
cóDtco DE vERtFtcAçÃo: MDQYMDI2

Sltuação lss: l{AO ENCONTRADO consulta emr 27|o3n026 i2t2g.,S2

E.ínail:tÍlbutos@ostancla.sê.gov.br Site: lúp://www.estancla,se.gov.br Teleíone: (?9) 3522í í /(}_
Autênticidade do documênlo surêita a veriÍicaÉo.

Acess€: http://ostancla-6e.tink3.com.bÍ/13{Íp/Sorviccs.htrnl para veriÍicaçáo-

Tecnologia Ltda

ESTADO DE SERGIPE 27to3t2026 12:2s:52 - adnintsttadot

MUNICíPÍO ESTÂNCIA
Secretari-a Municipal das Finanças
PCA BARAO DO RIO BRANCO, 76 . CENTRO .49.2OOTOO

CNPJ: 13097050000180
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SERGIPE
GOVERNO DO ESTADO

Cêrtidão Nogdiva dê DótÍtos Estadueis N. mU77 I mfr

ldentiÍicação do Solicitante: 55.305.S7710001 -09

Ceítifcamos que, até a presente data, não exi{eÍn débitos contra o poÍtador do CadaSro de Pessoa JurÍdica
55.305,977l0m1{9 reÍeíente a impodos, taxas ou mullas admini$rati\ias, ressalvado à Faz enda Pública o direito de
cobrar quaisquer dÍúdas que venham a ser apuradas. lnformamos ainda que o portador do docr.lmento
55.305.977l0m{{9 não está inscrito no Cadadro de Contribuintes do Estado de Sergipe.

Certidão emitida úa lnternd nos termos da poÉaria No 283 de 1flOZfrO1, válida por 30 (trinta) dias a paÍtir da
data da êmissão.

A presente certidáo emitida em 27lt3lÃfr às 12:27:2O, Élida dér 26,l0tlfr202t. deve ser conferida na lntemêt
no endereço www.ssfazso.gov.bÍ pelo agente recebedor.

Arac4u, 27 de lvlarço de 2026

Autonticação: 20260327RRCQGS

T@925,122121
1t1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ASSOCIACAO DE AGRICULTORES E PESCADORES DO POVOADO TIMBO E
VIZINHANCA
CNPJ: 55.305.977/0001{rg

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (OAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
enderêços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ot2O14
Emitida às 12:25:19 do dia 2710312026 <hora e data dê Brasília>.
Válida alé 2310912026.
Código de controle da certidão: 6F8A.E79C.3952.2831
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da adminÍstração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas'a'a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGÁ,I'iVA

TDENTTFTCAÇÃO

}Iomê: JOSE CARLOS DOS SANTOS

Tlpo dc Passoa: Fisica

ttorn. dâ Mãr: MARrA DE LoURDES CONCEIÇÀo SANToS

ilonrê do PEt JOSI [,4lLI 0N DoS SANTOS

CPF:330 766 425'53

Data de itrasdmemo: 29l04/'l 957

CERTrFrco PARA os DEVrDos FrNS DE DrRErÍo E SEGUNDo os cRrrERros ESTABELEcTDoS pELA RESoLUÇÃo No 12r /2010 Do coNsELHo
NACToNAL DE JUSrÇA E PELA RESoLUÇÃo No 3r /2022 Do TRTBUNAL DE JUST|ÇA Do EsrADo DE sERGtpE, euE FoRAÀ, ENCoNTRADoS

OS REGISTROS ABAIXO NOS SISIEMAS INFORI\,,IATIZADOS OE 10 E 20 GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SERGIPE EM

DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IOENTIFICADA.

MI'A OO STA

ourRosstM, Et\,4 ATEND !,ENTo Ao ART. 70. v DA RESoLUÇÃo No 121l20i0 Do coNSELHo NACToNAL DE JUSTTÇA, SEGUE LtsrA DE

FFrr0s E[,4 T RAÀ,4rrAÇÃo euE NÃo posrT rvaM ESTA CERTroÃo JUDTcTAL

NADA CONSTA

OBSERVAçÕES
'1. Cênldão e)@dida g.atuitamente e válida por 30 (tlnta) dlas.
2- A adentificação da pessoa é de responsabilidade do solacitante e deve ser conÍerida pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A certidão também seÍá negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita por

caíénoa de dados do Pode. Judrcraío
4. A autenticidade desta ceÍtidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Jushça do Estado de Sergipe.

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunâl de JustiÇa do Estado de Sergrpe, durante o
peÍiodo de sua validade.

6 A pesquisa realizada contempla todos os processgs crimrnais, incluindo os relativos às Execuções Penais, aos Juizados Especiais
C.iminais e à Audúoía L4ilitar

7. A pesquisa realizada NÃO abrange os prccessos em que forarn concedidas transação penal ou suspensão condicional da pena.

8. Esta certidão judicial substituia Folha Conida.

9. A pesquisa inclui consulta ao SEEU (Sistema Eletrônico de Execução UniÍicada), que possui abrangência nacional. Por isso, os resultados
podem apresenta. regístros de execuções penais provenientes de outÍas unidades da Federaqâo.

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Certidão 2026.0068095 expedida automaticamente em27l03t2l26 eválida até26t0412O26

Código de Autenticidade no 851 6.8672.887-1 21 I

vv

D
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CERTTDÃO JUDTCIAL

NATUREZA:CíVEL RESULTADO:NEGATIVA

tDENT|FtCAÇÃO

Nome: JOSE CARLOS DOS SANTOS

Tho ds Possoa: Físrca

l{dI€ dâ Mã.: MARIA DE LOURDES CONCEIÇÃO SANTOS

t5íne do PaT JOST MILION DOS SANI OS

CPF:330 766 425-53

Dats de t{ssdmêoto: 29104,/1 957

CERTtFrco PARA os DEV|Dos FrNS DE DrREtro E sEcuNDo os cRlTÉRros ESTABELECTDoS PELA RESoLUÇÀo No 12r /2010 Do coNSELHo
NACIoNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÀo N" 31/2022 Do TRTBUNAL oE JUST|ÇA Do EsrADo DE sERGtpE, euE FoRAtú ENCoNTRADoS

os REGlsrRos ABAtxo Nos slsrEt\,4As tNFoRMATlzADos DE ro E 20 GRAUS Do poDER JUDrctÁRto Do ESTADo DE sERGtpE EM

DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IOENTIFICADA,

NÂDÂ CONSTA

OBSERVAÇÕES

1. Certldão expedlda gratuitameme ê válida por 30 (Hma) dlas.
2 A identificêÇão da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidão
3. A certidão também será negêtiva quando houver registro de homônimo e a rndividualizaÇão dos processos não puder ser feita poí

carência de dados do Poder Judrciário.

4. A autenticidade desta certidão pode seí confirmada elelrontcamente no aplicatrvo ou site do T.ibunal de JustiÇa do Estado de Sergipe
5. O conteúdo desta certidão pode sêÍ contestado eletronacamente no aplicativo do Tribunal de Justça do Estado de Sergrpe, dL/rante o

período de sua validade.

6. Essa Certidâo Judicial abÍange todos os píocessos civeis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, úecução Fiscal e de Falênoa,
Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial de ernpresa, Execução Patnmonral, Família, Sucessão e hsolvência, podendo o(s) Íerto(s)
eventualmenle listado(s) serem identiílcados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s)

PROTOCOLO E AUTENTTCAçÃO

Certidão 2026.0068089 expedrda automaticaffiente em2710312026 eválida até2610412A26

Código de Autenticida de nô 6690.5282.5711 -4302.

I
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CRIMINAL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTTFTCAçAO

l,lomr; VIVIANO OLIVEIRA SANTOS

Tlpo dc Pc$oa: Física

tloíne da Mãa: CORNELIA DE OLIVEIRA SANTOS

Nomê do PaT VÀLERIANO SANTOS

CPF: 61 3 142 507-87

Data d€ t{aEdmo]tto: 1 0/12,/'l 957

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITERIOS ESTABELECIOOS PELA RESOLUÇÃO NO '] 21l2010 DO CONSELHO

NAC|oNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÀo No 31/2022 Do TRTBUNAL DE JUsrÇA Do ESTADo DE SERGtpE euE FoRAr\,{ ENcoNTRADos
OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS ]NFORMATIZADOS DE 1O E 20 GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SERGIPE EÀ/

DESFAVOR OA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA

tlADA @à[iÍA

ourRosslÀ,t, EM ATENDIIrENTo Ao ART.70, V DA RESoLUÇÃo No 12]/2010 Do coNSELHo NAC|oNAL DE JUSTTÇA, SEGUE LtsrA DE

FEtroS FN,,t TRAMr rAÇÃo euE NÃo postTrvAM ts rA cERTtDÃo JUDroAt

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES

1. Certidão expedida gÍatuitamente e vállda por 30 (binta) dias.
2. A identificaÉo da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pe,o interessado/destinatáío destê cenrdão.
3. A cenidão tambem será negativê quando houver registro de homônimo e a indavidualização dos processos não puder ser feita por

carência de dados do Poder Judiciário.
4. A autenticidade desta certidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.
5. O conteúdo desta certidão pode seí contestado eletronicamente no aplicativo do Ínbunal de Justiça do Estado de Sergtpe, duÍante o

peÍiodo de sua validade.

6 A pesquisa realizada conlempla todos os processos c.iminais, incluindo os relativos às ExecuÇôes penêis, aos Juizados Especiais
Criminais e à Auditoria Militar.

7 A pesquisa realizada NÃO abrange os processos em que Íoram concedidas transaçâo penal ou suspensão condicional da pena
B. Esta certidão judicial substituia Folha Conida

9 A pesquisa inclui consulta ao SEEU (Sistema Eletrônico de ExecuÇão UniÍlcada), que possui abranqénciâ nacional. por isso, os resultados
podem apresentar registros de exec!Ções penais píovenientes de outras unidades da Federação

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Ceírdão 2026-0068086 expedida automaricamente eín 27103/2026 e válida até 26tO4t2O26

Código de Autenticidade n" 7453.5829.5186.8009

vv v
\Ú
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CíVEL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTTFTCAçÃO

l{oín€: VlVlAN0 OLIVEIRA SANTOS

Tho dê P€ssoâ: Físrca

}.qne d8 Mãe: CORNELIA DE OLIVEIRA SANTOS

t{dnê do Pât VALERIANO SANTOS

Ctri 613 1 42.5O1 -87

Dsta ds tlssdmento: 1 0/12,/1 957

CERTtFtco PARA os DEV|Dos FtNS 0E DtRElTo E SEGUNDo os cRtrÉRlos ESrABELEcroos pELA RESoLUÇÃo No r 21l2010 Do coNSELHo
NA0ToNAL DE JUsÍrÇA E PELA RESoLUÇÀo No 31/2022 Do TRTBUNAL DE JUST|ÇA Do EsrADo DE sERGrpE, euE FoRAM ÊNCoNTRADos

os REGtsrRos ABAtxo Nos srsrEMAS rNÊoRMAÍrzaDos DE 10 E 20 cRAUs Do poDER JUDtctÁRlo Do ESTÁDo DE sERGtpE EM

DÊSFAVOR DA PESSOA ACIMA IDÉNTIFICADA

NADA CONSTA

OBSERVAçÕES

1. Cêrtidão e)eedlda gratuitamente e válida poí 30 (tlnta) dias.
2. A identificação da pessoa e de responsabilidade do solicitante e deve ser conÍerida pelo Interessado/destinatáno desta certidão.
3.4 certidão também seíá negativa quando houveí registro de homônimo e a individualizaqão dos processos não puder ser íeita por

carência de dados do Pode. Judiciário.
4. A autenticidêde desta certidão pode seí conÍrmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justtça do Estado de Sergipe.

5 O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronrcamente no aplicativo do Tribunal de Jusliça do Estado de Sergipe, dLlrante o
periodo de sua validade.

6. Essa Certidão Judicial ablange todos os processos cíveis, inclusive os de Jurzados Espeqais Cíveis, Execução Fiscal e de Falêncja,
Concordata, RecuperaÇão Judicial e Extrajudicial de empresa. Execução Patnmonial, Família, sucessão e lnsolvência, podendo o(s) Íetto(s)
eventualmente listado(s) seÍern identaícados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s)

PROTOCOLO E AUTENTTCAçÃO

Certidão 2026.0068082 expedida a utomatic amente en 2710312026 e válida até 2610412026

Código de Autenticidade no 6935.0370.7488.9502
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PoortJuolctorruo
oo Esraoo or Sencps

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CRIMINAL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTTFTCAÇÃO

ome; coNCElÇÃo JosE DE túELO

Tipo de Pessoa: Físicâ

NorÍre da Mãe: N,4ARlA JOSE l\,4ELO

Noínê do Pai: FRANCISCO TIBURCIO DE À,4ELO

CPF:441 806.325 00

Data de Nascimento: 
.19104/1964

CERTtFlco PARA os DEVIDos FtNS DE DtREtro E SEGUNDo os cRtrERtos ESÍABELEcrDos pELA RESoLUÇÀo No 121l2010 Do coNSELHo

NACI0NAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÀo N. 31Da22 Do TRIBUNAL DE JUST|ÇA Do ESTADo DE SERGIPE, QUE FoRAÀ,4 ENCoNTRADoS

OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEIIAS INFORÀ'ATIZADOS DE 'JO E 20 GRAUS DO PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE SERGIPE EI,,4

DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

tüDA@NSTÂ

OUTROSSIT\,I, EII ATENDIMENTO AO ART. 70, V DA RESOLUÇÃO NO 12112010 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA DE

FLI os LM I RAM|]AÇÃo euL NÃo postr rvarv] LSrA cLRrrDÃo JUDTCTAL

NADA CÚNSTA

OBSERVAÇÕES

1. Certidão expedida g.atuÍtamente e válida por 30 (trinta) dias.

2. A identiícação da pessoa é de responsabilidade do solicitanle e deve ser conferida pelo jnteressado/destinatário desta certidão.

3. A certidão têmbém será negêtiva quando houver registro de homônimo e a individualizôção dos processos oão puder ser feita por

carência de dados do Poder Judiciário.
4 A autenticidade desta certidão pode ser conÍrmada eletronicamente no aplicativo ou site do Trlbunal de JustiÇa do Estado de Serglpe.

5.0 conteúdo desta ceÍtidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justaça do Estado de Sergipe, durante o
peÍíodo de sua validade.

6. A pesquisa realizada contempla todos os processos criminais, ancluindo os relativos às ExecuÇões Penais, aos Juizados Êspeciais

Cnminais e à Auditoria lúilitar.

7. A pesquisa realizada NÃO abrange os processos em que foram concedidas transação penal ou suspensão condicional da pena.

B. Esta certidão judiciâl substitui a Folha Corrida

9. A pesquisa inclui consulta ao SEEU (Si§ema EÍelÍônico de Exec!ção Uniflcada), que possua abrangênc,a nacional. Por isso, os resultados
podem apresentâr registros de execuÇóes penais provenientes de outras unidades da Fedeíação

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Ce.t dâo 2026.0069077 expedida a utomaticarnenle em 2710312026 e eálída alé 2610412026

Código de Autenticidade no 3659.1635.0665.2976
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PoornJuonÁru0
oo Estapo or Smcpr

CERNDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CÍVEL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTTFTCAÇÃO

lSmr: coNcErÇÃo JosE DE MELO

Tlpo ds Pslsoa: Fisrca

IIOíTe d8 Má.: MARIA JOSE DE IúELO

fiIê do PâT FRANCISCO TIEURCIO DE À,4ELO

CPF: 441 806 325-00

Data dê i{asdmonlo: 19/04/1964

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SECUNDO OS CRIÍERIOS ESTAEELECIDOS PELA RESOLUÇÃO NO '121l2010 DO CONSELHO
NACIoNAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÀo No 31/2022 Do TRTBUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE SERGtpE, euE FoRAt\,l ENcoNTRADos
OS REGISTROS ABAIXo NOS SISTEI\.4AS INFORMATIZADOS DE 1o E 20 GRAUS DO PODER JUDtCIÁRto Do ESTADO DE SERG|PE EM
DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA,

NADA CONSTA

OBSERVAçÕES

1 . Cê dão expedlda gratultamentê e válida por 30 (rinta) dias.
2 A ,dentiÍcação da pessoa é de responsabilldade do solicitante e deve ser confêrida pelo rnteíessado/destinatário desta certidão.
3 A cenidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a rndiv,dualizaÇão dos pÍocessos não puder ser feita por

carénoa de dados do Podeí Judrcráao

4 A auteoticidade desta certidão pode seí conÍrmada eletronicamenle no aplicativo ou sile do Tribunal de JusttÇa do Estado de Sergipe.
5 O conteÚdo desta certidão pode ser contestado eletronicâmente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de s€rgrpe, durante o

periodo de sua valtdade.

6. Essa Certidão Júdicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiars cíveis. Exe@Ção Fiscal e de Falência,
Concordala, Recuperação Judicial e Extrajudrcial de empresa, Execuçâo Patrimonial, Família, Sucessão e lnsolvência, podendo o(s) feito(s)
eventualmente listado(s) serem identiícados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s)

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Certrdão 2026.0068072 expedida automaticamente em 27 /O3nO26 e válida até 261O4t2O26

Código de Autenticidade n. 9172.9995.51 8,t.3599
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PoomJuorcúruo
oo Esrapo or Srncpr

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIill1INAL RESULTADO: NEGATiVA

TDENTTFTCAÇÃO

lSme: VALDELICE BISPO DOS SANTOS

Tlpo de Pc6oa: Física

t{oínc da Mãê: CELIa BISPO

t{qrc do P8i: JOSE FRANCISoO DOS SANIOS

CPf: 885 374 045-00

Data dc t{asdmento: I 4/05/1 973

CERTIFICo PARA oS DEVIDoS FINS DE DIREITo E SEGUNDo oS CRIIERIoS ESIABELECIDoS PELA RESOLUÇÃo No ] 21l2010 Do coNsELHo

NACIoNAL DE JUST|ÇA E pEL RESoLUÇÃo No 31/2a22 Do TRTBUNAL DEJUST|ÇA Do ESTADo DEsERGrpE euE FoRAN/ ENCoNTRADoS

os REGlsrRos ABAtxo Nos slsrEt\,4As rNFoRÀrATtzADos DE 10 E 2o GRAUS Do poDER JUDtctÁRto Do ESTADo DE sERGtpE Et\,4

DESFAVOR DA PESSOA ACIIúA IOENTIFICADA

MOA OOi§TA

OUTROSIM, EI\,,I ATENDIMENTO AO ART, 70, V DA RESOLUÇÃO No 121/2010 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA DE

FEtTos ÉM rRAMtrAÇÃo euL NÃo postTrvAM ESTA CFRTTDÃo JUorcraL

NADA CONSTA

OBSERVAçÔES

1. Cêrtldão expedida gratuitamente e válida por 30 (lrinta) dias.

2. A identiÍlcação da pessoa é de responsabiljdade do solicatante e deve ser conferida pelo interessado/destinatáno desta certidão.

3. A ceÍtidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos nâo puder ser feitâ por

caíénoa de dados do Podeí Judicra4o

4. A autenticidade desta certidão pode se. conÍlrmada eletronicamente no apIcativo ou site do Íribunal de Justiça do Estado de Sergrpe.

5 O conteúdo desta certidão pode seÍ contestado eletronicamente no aplicativo do Tnbunêl de Justrça do Estado de Sergipe, durante o
periodo de sua validade.

6. A pesquisa realizêda contempla todos os processos criminais, Incluindc os relativos às Execuçoes Penais, aos Juizados Especiais
Cnminais e à Auditoria Militar.

7. A pesquisa realizâda NÃO abrange os processos em que foram concedidas transação penal ou suspensão condicional dê pena

8. Esta certidão judicial substitui a Folha Coíida
9. A pesquisa inclui consulta ao SEEU (sistema Eletrônico de ExecuÇão iJniícada), que possui abrangência nacional. Por isso, os resultados

podem apresentar registros de execuçóes penais provenientes de outras unidades da Federação

PROTOCOLO E AUTENTTCAçAO

Cerlidã o 2026.0068067 exped ida a utoma tic amenle em 27 103/2026 e válida até 261O4t2026

Código de Autenticidade nô 5589.4327.4987.2600

I



Pootn IuptoÁru0
oo Esrn»"o pE SrnclPr

CERNDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CíVEL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTIFICAÇÃO

t5ínc: VALDELICE BISP0 DOS SANTOS

T'Do d€ Porsoa: Fisrca

N TNê dS Mâê: CELIA BISPO

I.IoTne ô PAi: JOSE FRANCISCO DOS SANTOS

CPF:885 374.045-00

hta de Na§dmonto: 14105/]973

CERTtFtCO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITERIOS ESÍABELECIDOS PELA RESOLUÇÀO No 12112010 DO CONSELHO

NACTONAL DE JUSTIÇA E PELA RESOLUÇÃO No 3'1/2022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, QUE FORAÀ'4 ENCONTRADOS

OS REGTSTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1o E 20 GRAUS DO PODER JUDICIÁR|O DO ESTADO DE SERGIPE EM

DESFAVOR DA PESSOA ACiMA IDENTJF]CADA

NADA @NSÍA

OBSERVAÇÕES

1 . C€nldão exp€dlda gratultamente e válida por 30 (Blnta) dias'

2. A rdentiícação da pessoa é de responsabalidade do solic'lante e deve ser conferida pelo rnteressado/destinatáno desta ceÍtrdão

3-A cenidão têmbém será negativa quando houver registÍo de homônimo e a individuâlizaçâo dos processos nâo puder ser feita por

caÍência de dados do Poder Judiciário

4. A autenticidade desta certidão pode se. coníÍmada eletronicamenle no aplicativo ou site do Tribunal de JLlstiQa do Estado de sergipe

S. O conteudo desta certidão pode seÍ contestado elelronicameflte no aplicativo do Tribunal de Justrça do Estado de Sergrpe, dÚrante o

perÍodo de sua validade.

6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais cíveis. Execução Fiscal e de Falência'

Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial de eÍnpresa, ExecuÇão Patrimonial, Famílaa, $lcessão e lnsolvência, podendo o(s) feilo(s)

eventualmente llstado(s) serem identificados por meio da nomenclarura da(s) Classe(s)

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO

Cert dã o 2026.0068065 exped id a a utomatic amente eín 27 10312026 e eálida até 2610412026

Cód go de Autenticidade nÔ 1875.1032.8827.6590
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PoDERJUDICIARIO
no Esreoo or SEncpr

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CRIMINAL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTTFICAÇÃO

NOMê: ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES E PESCADORES DO POVOADO TIN,4BÓ

Tlpo dr Psssoa: Jurídica CNPJ: 55 305 97710001'09

iloíne Fanta§a:

oERTtFtco PARA os DEV|Dos FrNS DE DrRErro E SEGUNDo os cRrrÉRtos ESTABELECT0oS pELA RESoLUÇÀo No 12 r /2010 Do coNSELHo

NAcIoNAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÀo NÓ 31/2a22 Do TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADo DE SERGIPE QUE FoRAM ENCONTRADoS

OS REGISÍROS ABAIXO NOS SISTEN,4AS INFORN,,IATIZADOS DE 1' E 2Ô GRAUS DO PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE SERGIPE EIV

DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA,

NADA COlt§TA

ourRosstN,t, EN.4 ATENDTIúENTo Ao ART. 7o, V DA RESoLUÇÃo No 121,/20'to Do coNSELHo NAC|ONAL DE JUslÇA, SEGUE L srA DE

FFtros Fr\,,r rRAMrrAÇÀo ouL NÃo pos[ rvAM tsrA ctRr'DÃo JUorcrAr

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES

1. Certidão expedida gÍatuitamente e válida por 30 (trinta) dias.

2. A identificação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser confeÍlda pelo interessado/destinatárjo desta certidão.

3. A certidão tambem será negativa quando houver registro de homônimo e a individualizaÇão dos pÍocessos não puder ser feita por

caÍência de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticídade desta certidão pode ser conírmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justrça do Estado de Sergipe.

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado elelronicamente no aplicativo do TÍibunal de JustiÇa do Estado de S€rgipe, durante o
perÍodo de sua validade.

6- A pesquisa realizada contempla todos os proc€asos crimjnais, incluindo os relativos às Execuções Penais, aos Juizados Especia,s

Cnminais e à Auditoria Militar.

7. A pesquisa realizada NÃO abrange os processos em que foram concedidâs transação penal ou suspensão condicional da pena.

8. Esta certidão judicial substítui a Folha Conjda.

9. A pesquisa inclui consulta âo SEEU (Sistema Eletrônico de Execuçao Unificada), que possui abrangência nacional. Por isso, os resultados
podem apíesentar registros de execuções penâis provenientes de outras unjdades da Fede.ação

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Certrdão 2026.0068063 expedida automatrcamente em 27103/2026 e válida ale 2610412026

Código de Autenticidêde nô 8950.6253.5860.2060.
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PoornJuoroÁru0
no Esreoo or SrnclpE

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA:CíVEL RESULTADO:NEGATIVA

TDENTTFTCAÇÃO

NOM€: ASSOCIAÇÃO DE AGRTCULTORES E PESCADORES DO POVOADO TIMBÓ

Tipo de Pessoa: Jurídica clIR : 55 305.977,/0001-09

Nom€ Fântada:

CERTtFtco PARA os DEV|Dos FtNS DE DÍREtro E SEGUNDo os cRtrÉRtos ESTABELEC|DoS pELA RESoLUÇÀo No 121 /20'r 0 Do c0NSELHO

NACToNAL DE JUST1ÇA E PELA RESoLUÇÀ0 No 3r/2022 Do TRTBUNAL DE JUST|ÇA Do ESTADo DE sÊRGrpE, euE FoRAr\,4 ENCoNTRADoS

OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEI.,4AS INFORMATIZADOS DE 1O E 2' GRAUS DO PODER JUDICIÀRIO DO ESIADO DE SERGIPE ÊI\,4

DESFAVOR DA PESSOA ACJIVA IOENTIFICADA

NADA CONSTA

OBSERVAçÕES

1. Certidão expedida gratuitam€nte e válida por 30 (tÍlnta) dias.
2 A identifrcaÇão da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário destê certidão.

3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônímo e a individualização dos processos não puder ser feita por

carênciâ de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta certidão pode ser conírmada eletronicamente no aplicativo ou sitê do Tribunal de JustiÇa do Estado de S€rgipe.

5 O conteúdo desta certidão pode seÍ contestado eletronicamenle no aplicativo do Tnbunal de JustiÇa do Estado de S€rgipe, durante o
peíodo de sua validade.

6. Essa Certidão Judicial abGnge todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de Falência,

Concordata, Recuperaqão Judicial e Extrajudicial de empresâ, Execução Patrimonial, Família, Sucessão e lnsolvéncia, podendo o(s) Íeito(s)
eventualmente listado(s) serem identíícados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s)

PROTOCOLO E AUTENTTCAçÃO

Certidão 2026-0068060 expedida automaticamertte em 2710312026 e válida até 2610412026

Código de Autenticidade no 6932.5662.8858.4020
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"AssoclAçÃo or AGRtcuLToREs E pÊscADoREs Do
PovoADo rrueó E vlztNHAçA.

Povoado Timbó s/n., zona rurat - CEp4 9400-000, CNp.l SS.Sffi.g7ZJ0001-Og
esrÁNcrn - sERGtpÉ

Çol\r§91-r §açr.ç.gq e,üüulg§§Ç,tÂL

PÍoãmbulo

Nós, pârtlciFntês da Associaçâo de Agricrdlôres 6 pescadoras do povoado Írmbôe vizinhança, com sedo no Povoado Trmbô svno, zona rurar - cEp 4gzo0-000.
CNPJ 55305.977t0001-og gstÁruete - sERGlpE, unidos peb Íortatecrmentio dos
rdears de nossa cáusa em favor das pessoas pera incrusâo, particlpaçâo,
pÍohgonismo o auüonomia dos trâbalhadores e trabôlhâdoras rural e da pesca
artoganal, reconhecemos o carâter Íederativo do nosso movrÍfionlo e pactuamo§
com o§ prlarea do fuderahsmo ôon§tfiuoonal trrastlerro e da democrâeH que anrmam
nos§as sçôes, na constnçào de uma gocrodade;usta. hvro, soberana e iraterna. ao
promu§armos nossas dirEtrizês instjtuoonais.

CAPÍTULO I

I),t llli\( )t{tr};"\1,.io s}dI ,: 1,t,...:s

AÍt..lê.Agsôciâçào do Âgncutloror e Fesmdorsa do pgvoado Timbó e vizinhança,
turdadâ sm 04.0?.2024 e roglstrado nâ Í6o6itâ Fsderal cm 29.ü4.2024 têm ssdo ehro na eilgdo dô setância, Éstado sergipe, no poyoado Timbo srno, crir *ázoo-ffi. a uma auacieçâo clvir dâ dlrÇib p-riraco, sem fins oanômiços ou lrmativos.
eom porsÕnâlidade jurldica disünta dss de esus associodot, dê cârátêÍ bênôticênte.nâü $onle$ionel o sem guârqu6r vlncuro porhico.paÍHâíio, com duíaçáo
ift{ÊtgÍtÍsnada, sendo regulada por ostr Êstatuto e bgisfuçào n"áo*t 

",n-ügo, 
n

iÍahdos lntornacionors <Jos quais o Brasil sop signa$rio.

AI 2- A Assocraçâo de Agncurtores e pescadorss do povoado rimbo e V*rnhança
Btuâ na pÍomoçào o protoçáo d6 diÍÊrtos da d§nídade da pessoa hr^rmana apromoçào ds vahres:ocrais, éticos e morai§, tais cõmo jushça, oqrndado, ,guuldudo
o llbordade dss Pessoas ds bsixa renda, prrncipatrnente cai muilieres p.üaoornu,
marisquoiras ê alividâdes extrâtivislas, das pessoas idosas e das crianças. aiüanoopor meio das politieae sÊloís§, príncrpalrnente nãs áreâ$ d€ as§{§tênciít $§cis,
êducaçâo, sâüdê, hab'lho, cullura, espoíte, Iazêr, Ç,ênciê, píôt€çâo ao msroambipntê, probçâo âs pêssoas com dsÍiciências de qualquei natureza, denke
outras.

ParâgraÍo prirnoiro. ,A Asrociaçâo dc Àgncrdtoree e poscadoros do povoado rimbo êvizinhanÇa tem coÍno missso rncsntrúr e ampaÍaÍ a ressigtrificaçao sociái dasPegsoas e suas fâmfiia§, coínbatendo oÍethramanta a quatquor forma dediscíiminaçào, preconcoito, exclusâo ou pruyruo socral, vâhrizando-âs oproínovêndo suas potenoalidadÊ§, autonomia, protagonismo ê & sua plena inãusáo
sociat

Sfpft:-*ugrnde. A-strv§elh_Ed§§t§l§ÍÊ o CNAE:
9430€.ffi, Asvidades oe assãà;6;G-d;íesa de dirartos socrars

A§-cliyldadsr §eçsn&ía§sNÂ E | '-



.ASSoctAÇAo or AGRtcuLToREs E pEscADoRES Do
PovoADo rrugó E uztNHAÇA.

Povosdo Íimbo stn'. eona rurat * CEP4 920Cr.000, CNp.l :S.SOS g7fl000t -09
esrÂruol - SERGIPÉ

0r 61-0-99 - Aüvidade de apoio â âgnculüora nâú especificadas anteriorrnonte
03.11.&04 - Atividados de aporo a pecca êm água salgada;
03.124-O{'Atividades ds aBolo a petica êm ásua docê

AÍ1. 3'A Associaçào do Agricultores e Pescadoras do povoado rimbô e Vicinhança
tom como finolkladoE, §êmpíê com enfoguo sm s6u priblico"alvo:

l. êxêctdâr sç6ss vottadas para a OeÍosa e Garantia de Dirertos.ll. desenvolver auvidades e projetos soe ioambientais, cullurais, adistrco§,
recreotivos, dôsportivos. dêntrê outro§:

lll incsntivar B prâlica do voluntariacÍo
implantaÍ, no âmbito de suas compotônchs, uma polttica dc incÊntivo â
prâtlcê ospoÍtlvâ,

lv combator toda fonna do violaso de direito. exercida sobre pêssoa$ crom
Deficiância, Transtornos Globars do Dçsorwolvimsnto e suas famrlias. em
rospcilo ás diyorsidades de aptidôes ê interes§€s;

V. pÍoítoyêr q *üca, a par, a ciddarua, os dtreÊos humanos, a democracla e
ouho* valoros univgr$a6. na perspoctiva dô construçâo dê uma so€iedadê
lture, lu$ e rulidâna

A:!. 4'.4 Àrrociaçâo de Agricultores q psecadorss do povoado Timbô e vtanhança.
âl&ín üs surss stlvidadÊ§, tern por finali&dê todrs asatividadçs reburona&s, como
bm!ám 6 empr6GndÊdorismo das mulher*s dêstinsdas a oÍerecer oportunidâde de
inslruçôçs q todos, rnclusive praporçionar educaçáo a ssttldantÊs em situaçáo de
vulnârabili&d€ socioaconômica, com ou sem deféisncia, qrre demonskn* 

"pàdân 
n

denfo das possibilrdades da ,Associaçâo.

Art 50 Para Íins de complsmenraçáo dos ssus obptruos, a AsÍioc1gçâo de
Agricultoros e Pescadores do pcvoado Timbó e vieinhança. poderá promover
organizar ê mantoÍ, além do serviço social e os pravisros nos'aÍts. 3d s 4". os
seguintes seNiço§:

ffi,
T.
la,

Yr\aL{

I wntrss espodiros e de rocreaçüo,ll. esftidioe do aüvidades aÍttsücas;
lll. cantro de, bcinamênüo a prBtica da pesca artê!.âtEl;lV, contro d€ eslu&ç do polÍtrcas socrors

_A,t._6o 
Pary conoocução d+ saua oblotiwo, Assoeiaçno do Âg*cultoroe o pascrdors§

do Povoado Trmbo e vizrnhaÍsã, §êm pÍeiuuo oe qiraiequeúdras arividades lrcitr$,
pod6râ:

íirmar convônios, contratos. t€rmo§ dG caop€.âÇâo ou oulío§ instÍumento§
luridicos aíinl, promovendo inicieüvn* com passoos flsicar e lurrdicas.naclonais ou êstrangôrías, inclusrve psrô csptâçâo de Íccursos, com vrstas â
sutêntabilidade de suas atividades â paÍa o alcanca de sua finalrdado social;
€elebíâí paÍc€,Íias com a admintstraçâo p{rblica. para I consecuSo de
íinalidades d6 interoscê público ê Íoclproco, mediente a execuçào de
atividades ou proJstos ;

I

dts

I



AssocrAÇAo DE AGRTCULToRES E PE§ÇADORES DO
povoAoo rrMeó E vtzlNHAÇA.

Povoado nmbô sinô. ,""u '"1;r?ii"1i1§.Hif§PJ 5§.306 §771000 r-0s

ll1. âtuar 6m Íêde côm orgánEaÇôês da socledâds ctvtl, msdtanta a celebraçâo
dos insfumentos jurtdims pertinentes.
organtzqr s promôvoÍ proFto6 o campanhas dê lê\ antamonto de fundos.
doaçôes o legados financsiros ou materiais, do procedêncra nacional ou
estrangeira,
divu§ar suas ativadades pôr quâtsgtleÍ m6íos de comunicaçâo, rnclustvê poí
meio ds bolstrns tôcn,Gos ou inÍormatavos ou mtdtag soctâr§,
produair e comerciaheaÍ pÍoduto$ e sêÍvrços, criar e mantgr quaisquer oulras
atividades-moio. inclusive em unidadqs especlficas, c,omo lnstrumentos de
geíagito de rêcuÍso§. de §uporte lrRancetÍo e autossu§têntabthdad*, âpltcandô
o seu resulbdo operacional integralmente no dosanvolumento dos objetrvos
institucionais ê no teríitóÍiô nocronal.
ton$tituir íundos pahimoniais e dê r€§grva;
credenoEr ÍepÍ§8antântes no Muntclpro de Estàncis, no ámbÍto cstad âl -.-
nacDírâli
6luar ss Çonstruçâo, organizaçâo e aparelharnsnto de unldades destinadas as
alivid*das na $.p atusl sods, alám ds outrss similsroe no Munropro;
suxiliâr, desde que hala po§$abilidade financeúa, os associaçôes coírmâs e
ânáloEas. localiadas no astado e de âmbtto rBstrito â Íogúâo ou municlpio:
oryanizar eventog erÍt gcral, reuniôes. cuf3o3, consrê3sos. .3í|cursr)§.
cslâgios, insliturçÕes de pràmios ê manutênÉô dê centro do estudos,
bibliotecas, Íilmotacas. e editsr matcnats audrovrsuars. revistâs. bolelrns e
livro§:
deEgnvotver açÕ€t de preservaçâo e conssrvaçàô do patítmônlo hlstôÍico-
cu,tursl matonol o rmatcnal.
dospertar o públíco em geral, no sentido de mobilizar rocuísos humanos,
matsríais o financerros, com vtstas â manutênçâo e ampliaçâo dos servrps
Prostados às pê§$oas

IV

VI

vll
vlfi.

AÍ1. 70 A A*sscraçào do Agrianltores e Peicadorer do trovoodo Timbo e Vernhança
Êbssryará 6 bgtslaçào aplicâvel âs respectivas polltiõas püBicar exocutadas e, om
§L0a atuaçào bsnaílcente, obssnará o princrpro da unrvorsalidadE do alendímsnlo e
rogBhará ssgrsgâdsfirenls a aplicação sm gíôtuldado

Parcgrafo ünrco Nâo sêrâ êxqido qualquer tpo do contrapregtâçào dos usuaros e
de suas famtlias nos sorviços, progÍâmas e projetos de§€nvolvidos na áÍea d§
assislôncia social o domais açüos Ê soMços cuja logislaçâo ou pactuaçâo assim o
oxigir.

Arl. 8o Todas âc âçôos desenvoludao deverâo ser previanranto planela&s, rendo
que todas as âçÕss rêalt'âdâs na ársâ dâ pollt$a pública de asststtlnoâ soclal
deverüo ser planejadas, permanentê§ € çontinuadas

Art. g Â Associaçàa de Agricultoras e Psscadores do Povoado Timbó o Vieinhança,
podorá a qualquer omonto criaí o strnbolo ou a maÍçâ da entids& que lhe
ropr63êntara.

tx.
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AssoctAÇÂo oe AcRtcuLToRES E pEScADoRES Do
POVOADO TTMBO E VIZ|NHAÇA.

Povoqdo Tirnbô s/no, eonâ rural - CEP4 9200-000, CNPJ 55.3e5.977t0o01{O
ESTANCIA - SERGIPE.

CAPITULO II
OCI QUADRÔ ASSOCIA'TIVO

Aít. 10. Sorâo sdmitidoe Çomo assoçiados, êm numsra tlimtado. pêssoas Ílslcâs s
quê s€ antoressãÍêm p§los oliotivor da Associaçâo com âprovaçào da Diretoria

Parâgrato unrco. §io poderâo sê assocur matoÍes dê dê:orto anos ou emanctpados 6
os civilmento capazes

Aü. 11 Os associsdos nâo í§sponderào, nem mêsmo subsidranamente, polas
obrigaçôes socíais.

Art. I Z. ü9 assoctâdos seráô das segutnlos categoÍlãs

l. Assocrados Fundadores, e
ll. AsoociadosÇontribuintes

§ Í§ §âo Awocudos Fundadoms as Fsssqas Ílsicat que assinararn a ata rJa
Asssmbleia Gsral cb constih.riçâo da Associâçêo, reatieada om 04 02.202d

§ 2Ô Serâo Asaociados Contribuintes aqrehs quo concorÍeísm pqÍa a Associaçso
com â mênsalidade que for fixada peh Oiretona.

§ 3'Og Âssociados Funrjadores ê Contrlbutntes sêÍão efÊtlvos

Seçào I

Da admiegao, Permanencia. Readmrrsáo e Oernrssao

Àrt. í3. Para ssr admitÍdo, o assEcÉds contríbüinte dÉvê{É satisfaz€r ús segurntt§
condiçóes:

t.

ll
Ht

§ôÍ pÍopogto poÍ um âssoctado em plono g;ozo de seus diroitos,
preenchcr píopo$ta a qual dêverá ser aprovada pela Olretoria;
goeaÍ ds bom concolto

Parágrafo único O proposto a$sumê, com süa assinatura na pÍoposb, c
compromisso de aceitar toúas as dispo*içõos ostatutânas.

Arr. 14 A rcadmissào proessar-m{ da mêsmâ Íormâ que a âdmrssào, §ôfuo êÍn
casos espsoars, a crÍlêrio da Diretoria

Art 15 Qualguer associado, obsôÍvados os requisitos anleíores, podenà apresenbr
propoeta pora rnclusâo de pessoas no quadrc asgociativo, Íttê o limite máxírno de i0
(dez) propostas,

Art. '16 As proposta$ dê âdmissão serâo aprovadas pota üretoría. reunida com
cinquonta por cento mais um dos sgus mernbros

,/a:



ASSocrAÇÃo oe AcRlcuLToRES E PEScADoRES Do
PovoADo rtilaeÔ E vlzlNHAÇA.

PovoEdo Timbo íno, zona ÍuÍal - CEP4 92m-0m. CNPJ 55 305.977/0@1G)
eSTÂrucIe. SERGIPE

Arl 19. Serâo diÍ€itos dos assocbdos sústivos, quando quites com as sua§

obrigaçôes ostatutânas.

l votBr e ser votado pelÍa cargo eletivo. obedecondo as restnçóes desto

Ertatuto:

,@À,a írEI
\.rr/AÍl 17. E dirEito do associado deslqar-se quan<to lulgar necessârto, devendo. pâra

tanto, procodeÍ ao pÍotocolo de seu podido lunto à Socretaria da Associa@o'

Seção tl
Oos Direitos e Deverel

AÍt lE cumpndo o dtsposto nos artlgos antonores. os assoclados adqutrem os

direitOs e assumem os deveres docoÍrentcs dests Estatuto. do Regimento lntêÍno ê
das delibeoçôes tornadas pela AssociaÉo de Agricultorss e PescadoÍes do

Povoado Íimbô e Vetnhança.

lt paÍÍclpqÍ d8s Assêmblotas Gerats Ordtnânas e ExtraordlnarEs. com dlÍBlto a

voz e voto;

ilt

Art.20. Sâo devercs dos associados em gêÍal

il

cumFnr e Íazet cumpítÍ o pÍêsonto E§tatuto o todas as normas dele
decoffonto§;
mantoí padÍâo de conduta ética compatlvol com a âluaçâo do Movrmento da

Associaçâo dê AgricultoÍes e Poscadores do Povoado TrmbÓ o Vrzinhança.

acataÍ os poderes da Assochçáo,
pagar ponlualmente as cântÍibutçôes a qu€ €stlvoí obngado;
coopcr!Í prta o düsêÍtvolúmênto e pr$tigio da Associaçáo, conlrabundo
paÍE quê esta rea[ze as suas ftnalidades,
comunicar â SêcrÊtaÍia, por escrito, qualquer mudança de seus dados
cadastrars.
comunicar á DiÍotoÍia Exocutiva qualquer transgressào €statutâ rü4.

íegubmentzÍ ou discipliner de gue trver conhecimento:
aÇeúar o exeÍcor os caÍgos e funçôes paÍ8 as quais íor eleito ou nomeado,
salvo motivo yuslo:
interessar-se, polo engrandeciÍnento e bom concelto da Associaçáo,
zelar pelo patrimônro ífiatenal € i,natsílal. indenizando a Associaçáo p€b§
píorulzos a eue causaí dirâtâ ou irdlretamente

ilt
IV

VI

vll

vllr

tx
x

solicÍtar a convocaçâo da Assembl€ia Geral. para apreciet ato da Diretoro ou
qua§uer ouha finalidade, mediante requerimento subscrito, no mlnimo, poÍ
115 (um qurnto) íJo assooados ebtivos.

AÍt, 21. O associado soment€ estará em phno gozo de seus diÍeltos quando. al6m
de observar as disposrçóes dêste Estatulo, oncontraÍ-se quite coÍn a sua
contribuiçâo.

,/4



ASSocrAÇÃo or AGRIcULToRES E pEScADoRES Do
POVOADO T|MBO E V|Z|NHAÇA.

Povoodo Íimbô sJn". eona ruÍal - CEP4 920G0@, CNPJ 55.36.9?7/0001-@
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Sê'çào,ll
Dag Penahdades

Arl 22 Por iníraçáo de quaisquor disposiçôes d€sto Estüluto ou de suas normas
complsm€nbros, o associado sorá passlvel das seguntês penalidades. dÊ acordo
com a grevidedo da fatb:

l advsrtànçia vcrb6l;
ll. advêrtênciaescrita:
lll. §usponsào de diroúos ssàatutá.tos,
lV. exclusâô

§ 'lr No aplicaçâo das panalidadês será consrderada a gravidadê da ltalta cometrdã,
levando-se em con§doraçáo, ainda, os antecêdêntas do inhator ê as crrcunstànÇra§
6m quo ocoríeraÍn o fato, a omrssáo ou I práliÇa do ato
§ 2í §âo consideradas inÍraçôes graves aquelas que causaíêm proJurzos
oignillcativos ao públlco-alvo da associaçâo, quer por soir carátor morá|. étito ou
F§lmonrâl
§ 30 A rôatsíação do laltas dê monoÍ gíavi&dê agravará a peralidade aplicada

Art 23. Âs pônalldâde5 a qu6 ss ÍêÍsío o presêntê capltulo con§stom Gm:

ll

advêrt6nc}a verbal sera âBlEadâ por dôhbêraÇ6o da ürretona ê conslsle êm
punk Íulta leve. assim consiíJeíads aquela que nâo cause prêiutzo ao
stsndimonto prestado ao publico-alvo da assooaçâo,
âdvsflôncia êscritia :;eÍá apkada poÍ delibsÍaçâo da Dirotoría, referandada
pelo Conselho de Fiscal, e consiste em punir falta lêve, assrm considerada
aquoln que rrâs causu grande pre;uuo âo atsfidiftrerfio prustarlo uo pubíico.
alvo, â g6stão da organizaçào do movim€nto da assoüa$o,
suspensâo de direitos eshtutârio§: será aplicada por Deliboraçâo da Diratoila
rcferendada pelo Cons+ho Fisôal, e consiste na suspensâo tempoíâno dos
dlreitot estâtutàrbs para punir Íalta leve reinçrdonto ou falta de múdía
gravi&de;
êxclusâo: §ôrá aplhâda pela Diratoria e Assomblera Geral exclusiva. em
viítudo do cotnÊünranto do inÍraçào srave, quo configure Justa causa. assrm
rsconhecicb om yocedimerüo que asscgurê o direito do dofesa e de recurso,
por deliboraçâo Ínal da Âssomblera Geral

ilt

IV

CAPITULO III
DOS ORGÃOS DÊ ADM|NISTNÁÇÃO E FISCALIZAÇÃO

AÍr 24. sâo ôÍgáos da Assochçâo de Agricultoros e pascadores do povoado Timbs
e VreÍnhança:

I Assemblora Geral;
ll. Oirotona,

lll . Conselho Fisçal

/a,

i



ASSOCTAÇAO DE AGRTCULTORES E PESCADORES
POVOADO T|MBÓ E VIZINHAÇA.
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Parâgrafo unico vsdada a acumulaçáo da cargos elotivos na Assochçã
Agricultores e Poscadores do Povoado Timbô e Viarnhança

Seçao I

Da Arsembleia Gcral

Aít. 25. A Assemblera Geral, que poderâ soÍ OÍdinâna ou Extraordtnana, ê o ôrgâo
máximo de deliberação da Associaçáo de Agricuhores e Pescadores do Povoado
Timbô e VÉinhança.

Parágrafo único. lntogíam a Assemblem Goral os agsociados efetlvos em dia com as
suas obrigaçôes êstatutá ris§

Aí1.26. A convocaçào para a Assembleia Geral Ordinária ou ExtÍaoÍdtnâna sora forta
por Edital divu§ado na seds da associaçâo. grupo de \Â&ratzapp ou êm outros metos
do comunicaçào, com antecedência mtnima de 15 (guinzo) dias, da qual deve
constar n€4l9§§a Íta Íne ntê:

DO

il

qutm propôs a sua conwcaÇáo:
a denominaçâo da Associraçáo, númoro do Cadaetro Nacional de pessoas

JuÍldica§ - CNPJ. seguido da expressâo "Convocaçáo de Assembleia Gerat",
Oídinária ou Extraordinâria, conforme o caso,
dia, hora e local, indicaçâo sê virtual ou presencial. paía sua reatzaçâo;
pauta dos assuntos a sor6m tratados;
núm6ro de assoqados eÍelivos sxtstentcs na data de sua expediçâo para
efêito d€ câlculo do "quorum'do rnstalaçâo, que se daÍa

il1.

IV

V.

a) êm pnmoira chamada, com 2/3 (dois terços) do númoro do associados
oíetivos em condiçôes ds votaÍ:

b) êm sogunda chamada, com metâde mals um do numero de agsoctados
eíeüvos am conúçôes de votsr;

c) om toíceira e útüma charnada. com qualquer númeío do assooaclos êfeli\rog
pÍegentos em condigôes de votar,

d) data, nome por oxtonsô o rospocttva asstnalura db responsarrcl pela
convocaÉo, com ínteÍv8lo de uma à oulra chamada de .15 (qurnze) minutoõ

§ lo Em sê tratando de convocaçâo de Assembleb Geral Extraordinarn parâ adoçâo
de qua§uer medida ludicial ou exbajudicral. o rntervalo minimo entre a conrocaçâo e
a rêallzaçâo podorâ ser de 5 (cinco) dias.
§ 2í A Assembleia Geral Exkaordlnâria poderá sor convocada pêla DirotoÍiâ, psla
maioria da Dretona, polo conselho Flsôal ou por l/s (um qurnto) dos aesociados
eíetfuos. desdo que o objetivo da convocaçâo ssra êxpíesso no Edital de
convôcaÉô

/e



ASsoÇlAÇAo oe AGRIcULToRES E eESCADoRE§
PovoADo nnlteô E vlztNHAÇA.

Povoado TrmbÕ s/no, Eona rural - CEp4 S2OO-000. Cttp.l SS.gOS.g77iooOt-Og
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íêfta pob maroÍla da orrotona ou poÍ ll5 (um quÍnto) o$
con$taí do requerimonlo os nomês, poÍ 6xtenÊ,o. ê

§ 40 A$ 3 (b6s) chamadas constsrâo do odital do convocaçào, om saquência de 15
(quhao) minulos pora cada urna dohs.
§ 50 Paro efsrto ds veriíicuçâo e crrmprovaçáo do "quorum", os pr€sente$ dsvoráo
Essinar a listra de pÍêsênça, sorÉo iambôm considerarlo válido para lodos os fins o
rêgistÍo elstrônico de prêssnça
§ 6! Nas Assemblerss Gerais nào podsrào ser apreciadas matôrias que nâo tênhãm
siclo incluldas na ordem do dia, constante do edita I de conwcaçào. sob pona de ser
conEidorada nula qualqucr doliboração acercc do agsunto
§7r No que ocoÍrer Çs assuntos abordados nâo pâssrwrs de voteçâo. apênas paÍa
esclarecimontos. e cada âssoclado t€ró âtê I stqunzê) minutos pará so eipressat

Art 27. A Arsombleia Gsral ortrnaria ssrâ con\iocada pelo pÍesdentê, ânualmente,
pgrâ at)Íaciâr o parÊcêr ds consslho Fiscãl sobrc ô pÍesàüçito de conhu d6 gestâo,
e discursâo e apreciaçâo &s peçar contáber§, íinancerras. patrimonrârs o
demonstratÍ\roe do resultados, ssmpÍe no mês de aMl de câda ano

Parâgraío único. o mandeto da Diretoria, consolho Fissal, tera durâÉo {to 4
(guatro) ano§, iniciando-so no primeiro dia do ano aubsoquenta ao da Assemblora
Geral de sbiÇâo e posse.

DO

§ 3'No câto dê convocaçáo
associados eÍstiros. dovem
a ssinatura* reçpêcü\ras.

§ lo As Asssmblems Gerais quo tqnham sado convocadas poÍ 1/5 (um qurnro) dos
associador ofstavos sarâo presididas ê secÍetarradag por mêmbros indicâdos peh
pÍôpriâ Assombleia Goral s€ndô vêdâdâ â indicaÇào de membros da oirotona
Erecufiva

§ 2'§ora. ainda, admitida a indicaçâo de repÍêsentanre da (uNAME; uniâo das
Associações do Municrpio de ÊstánciE, em posrçào mêramenrê corâborariva. §€r!
gualquer poder de decisâo para presrdrr oiou sccrotarrar os rrabarhos da Assêmblêia

Aír 28. Nos Assembloias Gerais Extraordinarras para a âpÍôc,açâo e deliberaçâo
sobte recurso intorposto por associados s quâm tênha sido aplicadb a penalidade de
exclusâo do quadro associativo, destifuiçâo dc adminrstradores - membros da
Dretoria e conselho Fiscal. fusão, incorpoiaçâo. alteraçâo estatutâria, alienaçâo de
potrimônio rmobiliárro, dissoluçào ôu extinçâo da Associaçâo de Agrícu[áros e
Pessadoros do Povoado Timbô e vianhança a destinaso ds sau futr,ronio. e
nêcsssáÍio o voto concprde de, peto menos 2/3 ldors ierços) dos prosontes na
As§cmbleia Geral. ospecblmonte convocada para tais ftn§, nâo podendo uolúrar
sam guôíum do maioria absoluta Êm tâdas as convocaçÕe§

AÍ1. 29 A Assembloia Geral serâ ptesrdrda e socretanada pelo prssidênlê ds
Díratoria e secrotário. respectivarnento, ou por saus srôstilutos eshtuiarros.

.: Bú



AssocrAÇÃo oe AGRTcULToRES E pESCADoRES
POVOADO T|MBO E VTZ|NHAÇA.

Povoado Tlmlro sino, ;ona rural * CEP4 9?00-000, CNPJ 55.305 977/m1-09
ESTANCIA - SERGIPÊ.

Geml, rm viíude do as§esÊoÍamento prestado Assocktç&o de Âgdcultror*s
Pescadores do povoado Timbó e Viânhança

§ 3t Esgotrdr a pauts. o Fresidênto da Assembleia Geral obsoÍvaÍá o tempo
necsgsário para lavratura da ats de Íormâ carcunstancrada que. após lida e aprovada
pelos presonle§, ssrâ âssinada pelo Prosrdenle o §ecretário da Assemblera Goral,
sm meio tlsíco ou êl€tÍônico, o, se assim o desejarem, também polos demais
associados prêsênto$

Seção ll
Oa Dirctoria

AÍt 30 A Associâçâo de A0ncultores ê Poscadoros do Povoado Timbo c Vlzrnhânçâ
soro dir[;ida e adminrstrada pela Diretorb, eleitâ p€lã Assembleia Goral Ordinâíiâ
respeitadas as wdaçôos impoetas pelo artrÊro 39 da Lei Federal n.o ,l3,019Ê014, 

e
todâs as suas regulamentaçôos, âlém de outras disposrçôss legBrs portlnentes. com
mandatõ de 4 (guako) ams, sendo vedada mais de duas reeleiçôes paíâ ocupar o
msÉmo cargo ccnreecuti\râÍnÍr,{8. § L'orÊtÍtslds doÉ §€gutnte} msmbros

DO

l.
fi
II
IV

Prosidente,
Vree-Prosrdonte;
§ecretârio:
TcEouroiro;

Art.31 . No caso dê íênúnaí6, moile, impodimento ou porda dê mândsto do
Prâsidgnto, assumirá o cargo o Vrco-Prosiclonto, qu€, se rmpedido ou ausontê, sêra
§ubtültul{to p€b3 d6mais membros da DlÍotoíía. confornre a ordem do artgo ântsrior,
srlvo sa ialtar mais dê Ê (sêi§) mê§es pâra o lármino do ÍEndâtô, hipútesa êm quâ
o Preeidente em sxerqcio con\,&carô Assembleia Geral Exlaordinâna de
rocomposiçáo da DirêtoÍia em ató 30 (finb) dbs, para mandato complomontar

§ 
.1" Oconendo vacâncb totâl ou impêdim€nto com relaçáo aos domais cargos da

Diretore, dqverá $er conwca& Acsombleia Goral Extraordinária de ekiçâo de
novos mêmbros para mandato comflementar.
§ 2" A liconça do qua§uer m$mbro da Diretoria podsrâ s€í concedrda sê o caso
assim reqtffer, poÍ um prae nráximo de atê180 (cênto e oitênta) dias

§ 3'Na hipótêsê de renüncia coloti\râ da Drrotoria. o presrdante Çonselho Frscal,
assumlrâ Intsnnamnto o, med§bm€nto, prôcodora â canvôcgçâo da Assêmblsta
Gotal Extraordinária, que dsverá ooorror no prazo máxlmo dê 60 (soss€nta) diee
para elei$o dos novos Ínêmbíoô para nrandato complomêntar, obsenândo,os o
disposto nêsle E statrlto

AÍ1. 32. A Diretoria reurrir"se-â

ordlnariamonte. a câda trimêsfo, podondo sEí poÍ meo virtual ou presoncial,
por conyocôçâo do sau Pre:idente;

,I lJ
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ll. or{íaotdinariâmente, em qualquer ocaiâo ê quantas v€zê§
necegsôRa§. podendo
PresÍdente.

ser virtual ou presencial, por convocaçâo do

Parâsrâio únco. A Drrotoria rêunrr-so-á com â pÍssança mrnrma de 1/3 (um torço) do
sêus mêmbrês e decidrrâ por maioria de ,retos s, ern caso de empate. ç Presrdentg
cxercêrá o voto de qualidade

Art. 33. Das reuniôes dã Dirêtona lavrar-se-ào atâe circunstoncradas e, ao íinal, apó$
aprovadas, serào assinadas pelos presantês. em meio fisico ou elatÍônico

Arl 34 O membro da DiÍêtonâ que, sêm moüvo lustillcado, náo compareccr a 3
(três) reuniôes consscutivas ou a 5 {cinco) intêícaladas no p€Ítodo ds 1? (doae)
mêsss ou eleixar d€ êxeÍ@r suas funçôes pordorá o cargo para o qtnl Íoi eterto

Parâgrafo ünico As justiÍcaüvas apresentadas po, êsrríto deverâô ser rêgrstradas
tlâ atà dâ rawriâo.

Arl.3§, Compete â Drrotorm

cumprir os akibuiçôes estrbelecídas negte Estaluto e todos os domars atos
noff?rativor quo o com$amontam;
dit§ir e administrar a Associaçâo, zelando pelo cumprimento de suas
finalldades, crrando comissôos têcnicas o constituinds assessorê§, quando
rÊcê§§ârio

il aptêsânlaÍ â A§sêmlrletâ Geral, relatóro dâ attvrdâdês. palêcêr do Conselho
Fiscal e domonslraçôes contâbeis anualmente ou quando necessário ou
sollcitado pelo consolho liscal ou ossocÍado:
resolvor sobre a admissáo, readmiesâo, transforêneia e penalidades a s6rêm
aplicadâs aos asgociadog:
pronunciar-se sobre raquerinrenlo, sugcôtôos ê ÍeclaíÍloçÕes dos associados.
dal&erar sobre a conessâo do licença aô§ ssus nrembros e aos demais
asgociados:
autorizar despesas exfEordinárias, nâo incluldss no orçamento. havêílCo
diryoníülhtade êm ceixâ;
decidk sobre o recsbimerto dâ subvençôes. doaçôos. tegados e assnatüra
dG contratos, t9rrnos da colaboraçâo, t6ímos do tomonto. acordos dê
ôoopêraçâo ê instrurnontos congênêrss com organizâçôes ou instituiçôes
publicas ou privadas;

designar representantes da Âssociaçâo paÍâ cooÍdenaçâo gêrá1, diÍêçâo d*
dopaÍtâm€nto, ôrgáos, s€rviÇo§. comiss&s, grupos de trabalho. liliaig,
oxocuçâo de trabalhos vinculados a contÍatos. convêntos. termot dg
colaboraçào, termos de fomofito. acordos, pÍo,l6tos, captaçào de rccursos,
subvençôes o auxlfuos. pôdêndo os mesmos sêrem côntratados córn
remunemçào prê-fixâda pela mesma Diretona.

IV

V
VI

vil

VIII

tx

Y'l
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desigrnot ÍspÍesontantes da Associaçáo para o cumprimento & ostabehod,
no ertigo 30.

xt decidit sobre o emprôstímo. comodato ou arrendamento de qualquer bem da
As,soctagào. dosde qua no tnteÍesse dosla;
crisr, inbtalar, supÍimiÍ ou redistribuir óígâos, serviços ou Ílliais, comissôes e
grupos de trabalho. como píevistos nôs arts. 3c e 40;
apÍovoí os nomes dos coordenadores dos ôrgàos ê seMços r€íondos nos
incisos lX, X e Xll deste artrgo,
expedir atos noÍmativos;
elaborar e reÍormular o Rogimonlo lnterno, submeterdo-o à aprovaçâo da
Assembleia Geral,
decrdir sobrs a admissão de novos associados:
decidir sobre a aquisiçâo de rmóveis, mediantê parêceí do Conselho Fiscal;
alienar patrimônio rmobihârio mediante paÍooer do Conselho Fiscal e
aprovaÉo da Assembleia Geral ExtraordrnáÍla, convocada no5 tormos do
pros€nte Estatuto;

xlt

XlX. convocilr Íeunrào do Conselho Flscal, sompÍÊ que ncce§sâno

Aít. 36. Compote ao Presidente:

x

xvt
xvil
xvilt

xlv
XV

il

rlt

IV

VI

vil

vilt

axoÍcer todo e qualquoÍ ato do sesulo da Associaçáo de Agricuhores e
Pescadores do Povoado Timbó e Vrzinhança,
ÍqPresontar a Associaçâo sm ,urzo ou Íora dole, poderdo nomoar
represontantes ou mandâtáÍlos.
cumprir e íiazer cumprir as disposiçôes eslatutânas. íêgubmentaros e
rogimontars. bem como os atos normatlvos emanados da Assemblera Gerol. e
do Consclho Fiscal,
despachar expediente. eonvocar e presidir as Íeuntões do Drrotona,
aprêsontar â OiÍotoria, anualÍÍlente. conluntament€ com a proposüa
oÍçamontâÍia. o plano de açâo a ser cxecutado no exerctcio seguinte;
visar og balancetes apros€ntados pelo Tesourerro. danclo conhoctmento dos
mêgmos à Dirotoria.
autorizar as deeposas orçamentánas. concodor adtantamentos ou
supÍrmentos o ordonar paoÊmontos.
assínar

com o Sccrotário, ag homonagens, cortiÍicados e tr6 eüos das reunlle*
da Dirêtoria:
com o DrÍetor Financeirc, notiÍicaçôes de dtvrdas dos associados
ch€ques. cauções, oÍdons de pagam€nto o demonstraÇô€s contâbsis,
€ntro outros quê a legíshçào exigir. ou por meio elebônico, ínclusive
por meio de cartlo magnôücc:

b

assinar admissâo. fêrias e dispansa do funcionários. deÍinir salários.
grâtiÍicaçôos e abonos;

.,da
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xl

contrair obrigaçôos, 6rmar corrtmüos de locaçôos, assinar escrihrrae dg
imôvois, transigir, acordar, renuncraÍ a direilos, dispor do patrimôno socisl ou
onorâ.1o, obedeqdas as dêtsÍminaçõeÉ dêste Ectatuto;
movímGntaí com o Tesoureiro, es contas bsncárias da Associaçâo de
Agticulüores e Pescadoros do Povoado Timbô e Vieinhança;
reeeber auxllios ê subvênçõês, ouvida a Diretoria,
assinar contralos, teímo$ de colaboÍâçâo, têrmos de fomento, acordos de
coopêÍação o rnstrumonlos congôneres apos apro\ãçáo da Dirôtoria:
axpêdir atos noÍmali\os de sua competência;
divu§ar os atos normatiws ê ôdministÍâtiws Associaçáo de Agricullores *
Pescadoros do Povoado Timbó e Viãnhança
contÍatâr sêÍvrços,
presidlr ovontos s rcuniôes:
noíÍôar comi§sôos ê grupos d6 trabslho pora estudos.
nomSâr coordonadores de cur3ôs oloísctdos pola Assoctaçào dê Agncultoíes
e P$cadoros do Povoado Timbô e Vizinhonça,
nomêsr rêprêscntantos para os Conseltros tla Poltüas Públicas e do Defesa
ê Gârantiã de Oreitos, e outÍos eÍn quo participar ou poseuir assênto I

Islâr polâ consêrvaçâo ê :nánldan*§ dos bons. môvêis e irúvais

xil
xilt.

XIV,

XV

XVI

xvil
xvill
xtx

xxt

Art 37 Competa ao Vice-Prosdsnto:

I subctituir o Presdontg nas guas Íaltas e rÍnpedim€nto§, assumindo a
PresidênÇia, no 6aoô de vacância,

ll auxiliar o Presklçnte êm suas funçôÊs;
lll coordônar ou dingiÍ os ôÍgáos e *rvlços, bem comô as comissôes e gruFos

de habalho que Íorem dofuridas pelo Presidente:
lV desempontrar atribuç6es güê lhê forem delegadas pelo Presidentê e as quê

lorem ssbbêbci&s no Regirnenüo lntarno
V

Àrt 38. Compote ao §ecratarlo:

oÍganisÍ e didglr todos oa rerviços da $ecrelaria:
radigú ê assinar â corê*Fon&ncia, exceto â quê cômpstiÍ privâli!êm€ntra âô
Presidente.
oíoânrzaÍ, oxpsdit ê ilantGr atuálizados as Propostas dê Filiaçâô dog
assooados;
oxpêdiÍ e sssinar, com o Pre:ldenle, as homenagens o cartificscbs;
auxiliar o Frccidonte e a equipe re elaboreçâo de Relatôrios de Atrvrdader. de
RclâtôÍios de Exocuçâo do Oblaio de Parcerias e outro:, que so lizerem
ngcêsgános;
organiaar a pa utâ e a ordsm do dia das rouniôes da Oiretona o proceder â
teitura do expqdiente;

IV

liSs

VI
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lgr, lavrar o assinat com o Presidente as atas das reuniôes da Dirstoria ê
Agsêmbleias Gerars;
desempenhar atribuiçôes que lhe forem delegadas p€lo Presrdente ê as que
Íorem estabolecidas no Rogimonto Intêrno,
responsabllizaÍ-sê pola guaÍdâ € conseÍvaçào do material da SêcíetaÍla,

Art 39. Compete Tosourêiío

il

organizar e dingiÍ tocros o§ s€rviços de gestâo financerra;
manloÍ, sob sua guarda o responsabílidade. valorês e documêntos
linancetros.
pÍomovoÍ a anecadaçâo da receito e providenciar o pagamento das despesas
a utoíizadas polo Presidentg;
noüficar, conjunbmente com o Presidente. os assooados devedores.
estabohcorÉo píazos o pos§hilldades dê acordos dê pagamentos.
comunicando â Diretoria os acoÍdos ÍiÍmados;
zglaÍ psrâ quê sê manlçnha em dia a escrituíaçâo contábil:
slaborar a proposta orçamentária;
acompanhar a regularklade da escííhrraÉo contâbil e a pÍepâÍaçâo de
documentos financeiros e contábcis para a devrda pÍestaÇâo de contas;
dspositar om estabebstmontos bancâÍios todâ e qualqu€Í quantia Íocebrda
em nomo da Assocraçâo de Agrrcultoros o Pescadoros do Povoado Timbo e
VizinhanÇa;
movimentar contas bancarias, assinar cheques. cauç&s. ordens do
pagaÍnenlo, balanços ê qualsquer outíos documontos do responsabilidade
Íinanceira, €m cgnjunto com o Presidonte;
€mitiÍ rêcibos om noÍÍto da Associaçâo de Agncultores e pescadores do
Povoado Timbô e Vizinhança;
tran3teilt paÍa o 9êu sucessor todos os livros. regrstros 6letÍÕnrcos s
documgntos frnancerros, bem como o sa ldo em drnherro, exrgndo a rospectrva
qurtaçâo;

descmpenlrar atÍibuiçóês qr.re lhe forem delegadas polo presrdonte e as que
forem estabslscidas no Rogmerúrr lnternr.r,
ter sob sua rosponcabilidade, orgnniaando o rndispensável inventario, os bens
môvêis ê imôveis;
organizar as concorências, licitaçôos e tomadas do proços, quando
nêcessôno, para a aquisrçâo do matenais, conforme legislaÇâo em vigor

n

IV

V
VI
vil

vlI

xr

xilt

XIV

X

Seçào lll
Do Conrelho Fiscal

Art. 40. o conselho Fiscal 6 constituldo de 3 (três) mombros oÍotrvos e 3 (hês)
Suplen!ês, slettos p€la AssomHola GoÍal, pÍêleroncralmonte pcssoas que po§suam

yiit1
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conhecimento e oxpeÍtêncis na âÍea contâtúl e finsnceira, € s€râ coondonado por um
do seus consolheiros escolhlro ontre sêus mombíos.

Paragrab ünico Em caso de vacânciâ seÉ convocado o suplonte de maior iclade

AÍt. 41 Compêto ao Consotho Fiscal:

il
n
IV

€mitiÍ parecêÍ sobre as contas apÍesentachs p€la Diretorra s examinar a
escrituÍaçâo contàbrl;
dar parecer sobra as domonstraçôês contâb€,s do exerclcío anterior;
daí pareceí sobÍe aqulstçâo ou alienaçáo cte patrimôno rmohha o,
oxaminar as contiâs, no caso de renunqa, peída do rnandsto ou morte do
Presrdentê ou Tosoureiro, emiündo pãÍÊcer.
solicitiar a convocaçâo de Assembleia Gcral Extraordrnâria quando verrficar a
ocárÍôncaa de motlvos gíavê§ 6 rtroanlês,
cumprir outras atrlburç6€s quê lhes Íorem debgadas pela Assombreia Gorar
ou ConstaÍom do Rogimentro lnterno

VI

Att. 42. Nâo pod€rào ser ereitos para o conselho Fiscar, psrentes dos membÍos da
Diretorra áto 20 (sogundo, grau om llnha Íot8 0u colatoral, lem como os paÍentcs
ontre si. atê esso grau.

Aí. 43. o conserho Fiscar dewrâ oportumeaÍ pÍazo paía o sâneamento das
rnegularirÍades veriÍicadas. de polo monos 30 (finta) dios. pronogrável por igual
perlodo, quando da reloiçào das contas da Drretoria,

PaÍâgraío ünico. o consolho Fiô$l davorâ convocaÍ Assembreia Geral para
deliberar sobre as conbs e desmuir, se for o caso, s€us íosponsávo*, sê as
inegularÉacles porsisüÍom.

CAP|TULO IV
DAS ELE|ÇôES

Aít 44 o processo oroitoÍrl do Diratorra e do conssrho Fixal da Associaçào deAgricultores e Pesçadores do povoado Timbó e vizinhança o.orr"J a ciãa a(quatro) anos, dewndo ser detlagrado pela Dirctona om oxêÍctcio medianto ampladivu§agâo para todos os assooados, com pero menos 3o (trinta) dias deantscodêncra, do editár que vai rogêr o pÍocesso eroitorar, e obedecerá aog
seguintes crrtêrios;

a.s chapas, com todos os nomes o caÍgos quo as comp6em. com prêtonsâo

li__._?l::rT,.às ehrçôes, d6v€íâo -sor 
ãpresentadas para ,"grto 

-ná

§ecÍetaíra da Ass_oclaçâo do Agrrcunores e pescadores do poroadi rimbô evrzrnhança atô 30 (tÍinh) dlas anterioí€§ à rearizaçâo do preúo, dovo.?do áDrotoria €nvraÍ aos assoctados, no prazo de ate 1i lquinze) dHs, a relaçâo
das chapas inscritas.

/,t ,ll
J

'')
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ll. somentê pôcteÍâo tr Égrar as châpas con§OtÍOntes pqssoa§ tlStCA§
integíom, há mais do I (um) ano do quadro de essoclâdos e estêjâm sm dla
com Es suas obrigaçôe5 ostatutârias que expressom sm sua lrajetôro como

luntáÍto a deíesa dos princlptos êtrcos e morats @mpatlvois com os da
ÂssoaaÇáo do Agricultoros e pescadores do Povoado Timbo e Vurnhança:lll, n&o podolâo conüorÍe, â elo o pâra o mssmo cargo aqwles que já livorem
ocupado 2 (dois) mandatos consocultvos naquela íunçâo.lV" nâo havondo rnscnçáo do chapa no pÍÍtzo estabelecrdo no rnciso I

DO

Ass€mbleia Geral convocada deliberora sobrê a conduçâo do pÍocesso
oleitoml atê sua conclusào.

v, cabcrâ ao PresirJente da Assembrea Gorel e oo socretârio, indicados pora
plenâria p6ra o ato, ding,em a Mesa Reeplora de votos. orgrn,zuúo o,
trabalhos de votaçâo e escrutinaçâo, a prochmaçâo dos rosurtãdo" n porsu
dos 6leilos;

vl. o Prosidente e o secrelário da AssemHera Geral e. consêquontemenre, ctaMesa Rocepiora <le votos nâo pôdoráo íazer parto cíe qtnlqrrer clas cha;ras
concorÍantes ao pleito.

Parágrafo.únrco. As rmpugnaçôos contra o registro das chapas poderào ser
apresontedas pelos assooados aptos a votaí attlo (dez) dias que ánt"""a", a
data da eleiçâo e serâo lurgadas, como matôíb pÍelrminar, pera Assambreia Gerar.

Art. 45. Terâo direiro a voto os associados admitrctos há poro msnos 1a(dozo) meses
antes da realização das ereiçôes o em dia com as suas obngaçôes, 

'que 
deverâo

Íogistraí a presênça até o inlcb da votaçáo.

§ l',A chamada dos votiantos far-se-â pels ordom alíabêtca na hsto d€ píe§ença,
em meio Ílsico ou eleüônico.
§ 2" A Assemblera Gerar de ereÇo dar-se.á de Íorma presencrar ou vrrtuar.
coníorme o caso, e a votaçâo será aberA.

Att 46 Encorrads a votaçâo, o presiderúe da Asssrnbreia Geral procoderá aconüBgom dos votos e ÍaÉ a divusaçào da chapa vencedora.

Atl 47 Havendo empato,.os eandlcraros terâo s (cinco) mrnutos para deíendorem asua candidatura, e, imediatamento proceder-§e-â â nova votaçào, conforme apnmcrra

Art. zl8. Havendo "chapo. uníca" a eleiçâo poderá ocoííor por actamaçào

AÍt 
. 
49 §âo rnelegiveis, a.lêm .des pcssoas legslÍnonto impedidas, aquelascondonadas om.pÍocosso crlminar transitado om jurgado êm todas a§ rn§tâncras,bêm como. aqueras cujas conhs tenham ado |u§a'das rrrêgurarês e as condenadaspor improbidade admtnrstÍaüva tambôm com deciúo chÍinitva

P-arágrafo único Tambôm o.inelogrvel a pêssoa que sol" mombro de poder, doMinistorio Pubtico, dirigenro oe orgão o, 
"iitiJãáã 

jJ adminrstraçâo pública fBctorat,

Il\ \/
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estendendo-so a vedaçâo aos respectivos côniugês ou conrparrlrerros, bem cümô
paÍêntes em lintu reta, colatoral ou poÍ afinidad€, alê o ?o (segundo) grau

CAPITULO V
DO GRUPO DE APOIO VOLUNTARIO

An 50. O GrupO de Apolo VoluntâÍro ê formado poÍ pessoa§ da comundâde quo.
por iniciatfua própna. manrfostem poÍ escrito o dese;o do exercer qua§uer atrvrdadê
voluntaria, sêm que tal acaírele vtnculo emprega cio ê êncargos socrals paÍa a
Associaçâo

Art 51 . O Grupo d€ Apolo Voluntârlo, consütuldü cxrmo unidade dc büÍvx;os nâo
rsmunemdos tem o oblotivo de colaborâr com a Associaçâo de Agflcuitores e
Pescadores do Povoado Trmbo e Vizrnhança nas suas Íinaíidades asiistenciars a
comunijade.

Aít 5? o Grupo dc Apcio Voluntóío scÉ rcgdo pch Ler Fcdcral do votuntarrado c
pslo Regimento lntemo da Associaçâo de Àgricultores o pescadores do povoado
Timbô e Vizinhança

CAPITULO VI
DAS FONTES DE RECURSOS

Aít. 53. As recertas da Assocrâçâo de Agncultores e pesedores do povoac,o Írmbo
e Vizrnhançs sâo compostas:

l. das tâxas e conkibuiçôes dos assocbdos,
ll. das doaÉes, legados e consibuigôes de pessoas fisicas e juridicas,
lll. do regulbdo lqutclo d€ cançanhos de aríocadâçâo:
lV da proslaçâo de serviçoa;
v. do projetos em parcedc em a iniciativa privada, pêssoas Írsrcas ou jurrdicas.
vl dos Íecursos poveniedes dos poGeres püblico foderal, estaduat. dislntal e/ou

municlpal;
Vll. dg recursoe provenienteo de organizaçôes tnlornacronais;
Vlll. dos resutbdos de ssus hvesümentos.
lx. dê subvençô€s ou auxrlios prostados poÍ possoas rurrdicas de diíêito púuico;
X. de rôcêita oriunda de porcerias:
xl. do cÍêdrtos decorrenteg d6 c€ssâo ds drroüo do Ícsgate ctê Ütulos do

capitaliaaçâo, uma voz atendkios os requisitos legais.

§ 1o Toda a receita porcobirÍa pola Associâçào do Agricultores e pcscadores do
Povoado Trmbô e Vrzinhança serâ aplicada rntogralmente no tonúoro nacional. na
manulênçâo e no desonvolvintento de seus obietivos institucionais.

CAPITULO VII
DO PAIRII!4ONIO

/glr
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AÍt. 54. O patrímônlo da Assoctaçâo soÍa constttutdo

I palo3 boÍrs môvêis o imôvois adquiridos ou reqebidos em doaçâo que venham
a cer adquirídos:

ll. pelos bens intanglvêis,
lll pelos saldos de renda píôpÍis ou de r€cuÍsos orçamerrtôrios, quando

transíondos â conta patrimontall
lV pelos saldos dos Íundos associaüvos.
V. Nâo distriburrom guasuor paícela ds seu patrimônb ou do suas rendas, a

quahueí lltulo, ênhe seus associados ou membros da Diretoria e ou
Consclho Fisccl.

vl. Aplicarem rntogralÍÍEnto, no pars, os seus íocursos na manulênÉo dos seusobjettrcs 
cAprruLo v*

DO EXERCiCIO SOCIAL. GESÍÃO FINANCEIRA E PRATICAS CONTABEIS

Arl. 55 O exorctÇto soctat o financerÍo coincidtrâ com o ano qul

Aít. 56. Na gestào financeira da Associaçâo do Agricultores e pescadores do
Povoacb rimbô e vizinhança, inclusiva no qua s6 reÍeÍ6 âs prostâçóes do contias. os
rêsponsâvois rhvoráo observar no mlninro o seguinto.

lr

Os princlpios fundamentais do Contabilidadê o as normâs êmanadas do
Conselho Federal de ConbtilkJade;
a divu§açâo, por qr.ralguer meio, no encsrramento do exeícicio íiscal. do
ÍêlatôÍb cto atr$dade! e das demonstíaçôes froancêrras e contâbê6,
incluindo-se as coildóos ntgaürzas ou posrlrvas com eÍerlo do negatira do
dêbitos de ordem tüutârn o tÍEbalhista, colocando.os à disposrçâo para
examo de quahuer cida<l6o:
o roalizaçâo de Eudltona sobre as dêmonstraçó€s contábois e íinancorras.
por atditor rndependente legalmente habrlrtado nos consolhos Regronars de
contatlilidade, quando a recoiüa brub anual auÍenda for superror ao limite
Íixado peto rnciso ll rlo caput do art 3o da Lei complementaÍ no 123/a006,
inclusive sobre a aplico$o dê recursos obioto cro pafcêrEs - têímos de
colaboraçâo e termos do íomento, lermos dc acordo. contÍatos ou
instrumentos jurtdicos conoánores. sompre quê o rospêctivo rnsríumonto d€
aluste assrm o extgtr;
8 pÍostaçâo do contÊs conforme deleÍmina o paÍâgraÍo único do art 70 da
constltuicâo Fedêral de 19EE s€mpÍe que utihzar. arÍêcadar. gu'Íd6r,
gerenciaÍ ou administrar dinhoiro, bons e valores públicos ou pelos quais as
pessôas luíldicas de diíêito público inlerno rospondam ou, quando om nome
destas. assumir obngaçôês de natuíoza pecuniâria,

ill

IV
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&t. ã7. A Assooaçâo dê Agrcullorês e Pescadoreg do Povoado Itmbo o Vrzinhanço
cumprirá:

ll.

1il.

IV

VI
vlr

n&o rêmunêrârá seus dir§entes estâ trrtà Íios. conselheiros, associados.
ingtituldôrês ou bonfeitores. bom corno não lhc's concedeÍâ vantagêns ou
bçnoÍictoE, direta ou indírelâmcnto, por quo§uer Íoíma ou fltulo, êÍÍl razào
das compêtênclas, das íunçôes e das alrvr&des que lhes sâo atrrbutdas por
eetê Estatuto i

aplieârâ suas rondás, §eus rêcursos e evçntual superávit intogrâlmontc nü
têantoíro naclonal. na manutGfiçâo ê no d§§envolvtmênto do s€us objgttvÇ§
institucionais,
mantGÍâ escÍituraçáo contâbrl regular que ÍÊgistre as íê€eitas e as despesas,
bsm como a gratutdadê, de forma sogregade, em coírsoÍrânçta csrn os
princtpos fundamontals dê ContahÍlidÊde e com âs normas do Çonselho
Fçderal de Contabilidade e a logislaçâo figcal em vrgor. medrante íogisuos
rovestldos do íormatidEdes çâpares de assogurar a Eua exaüdào e
tfansparôncia:
êon$ervará, palo praro hgal, os documantos quê comprovem a oíigêm e o
í6gi5ro de seus íêcur§o§ € os Íelâttvos a atos ou ô oporâçôes rêSlizadâ§ quê
implrquêm modifrcaçáo da sthr*çâo patrimo nial;
cumpíirá as obrigaçües acessórias insrentes âs atividades desenrolvrclas,
nâo distriburrá â sêus con§slheiro§, dríolorês, assoctados, amprcgados.
inslituidores ou benÍsitore§ seus resultâdos. divrderdos. boniícaçÕcr.
paficipaçôes ou pêrcêles do sou pahimênp. sob qualquer Íorma ou prêtêxto,
6, na hrpôtese de prestação de serviços a lerceiros, públrcos ou privados. com
ou §om oeEsão de nÉo de obra, nâo transfêrirâ a es§ês terceríos o§
bsnefisios relatiros à imunídade prevrstâ no §7'do ârt. 195 da Constihjiçáo
Fedoral,

v$ cumprirá as demais dispos§ôes provistas na logrslaçâo qr.rc lhe íor aplcár,el.
inclusive as da Lei n.' 13.019/2014 e da Loi Complementar n " l87/?0?1, bem
Çomo a rêgulamentaçào pêrtínêilto

Parâgrafo unico. A aplcaçâo ds roctrrsos na consocuçâo do rosp€ctrvo obloto socral
podârá ocorrer de lorma lmadiata ou por mero da constituíçào de fundo patrimonial
ou Íundo do res€rva

Ârt. 58 A Associaçâo de Agricultores e Pescadores do povoâdo Timbô e vnrnhança
adotarâ prátlcas de gestâo adrnrnistrâtiva neceseárias e eficaees para coihr a
obtonçào, indrudual ôu colelívâ, de beneficios ou vaÍ agêns indevidas

1os
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AÍt. 59 As doaÇô,
intogralmêntê nas Íi

os. subvençÕes o outÍos reculsos r€cêUdos sêrâo aphcados
nahdades lnstitucionais, em espoclal ôs qtrc estoiam vinculadas

DA DISSOLUÇÃO OU EXNNÇÂO

AÍl' 60. Em caso de dissoruçâo ou extinçâo da Associêçào de Agíicurtores €Pescadorcs do Povoado Trmbo e Vizinhança e obsorvando os aÍtigos 56 e 6l docôdigo crvll Brasileiro e o artigo 3ô, inciso vitt, oa tei compremontaÍ n.o rgrtzozl eLci '13.019i201.í. seus borrs resporr<lorâo g»r todcr o seu passrvo, e o suldo, sehouver, sêíá desünâdo as a entidade sociar no munrcrpio de Estitncia. estado doSergapê, legalmonte constitulcta(sl o em regular Íuncionarnonto, devtdamentetnscríta(s) no consorho Municrpar dc AssistênciJ so,ar de sua sêde o cortiricada(s)
como êntrdado(s) b€neficente(s) cle assistência social

§ lo A dolibenaçâo pars..o cumpÍimênto do disposto neste artigo dar-se-a emAssemblela Gsrar Extraordinária. especarmente convocada para tar fim. instauradacom o pros€nça da maioria absorub. sendo exigitío o voto concoÍd€ do, pero menos,2f3 (dois toÍços) das assocladas pÍosentes.

CAPITULO IX

CAPITULO XI
oAS DtSPOStÇôes flrunrs

An' 61 As disposçôes deste Estaruto sêrâo compromentadas por noímas dsorganizaçâo intema: Regimentro lnlemo e Aios Normãtivos

§ 1'o Ftegimenb rntorno deverá sor aprovodo pero em Assembreia Gerar

§ 2c Os Atos Normativos de qus fcta esto aítigo sorâo os sogutntês.

dollboraçôos - da Assômbleh Geral.
resoluçüêE - da Bretorla o do Conselho de Fiscal,
parecorgs - do Presidonle da Dretora ou do Conselho Fi5cat;
portarias - do Presidente de Drrctoria Executiva

I

I
lil
IV

Aít' 62. O presente Éstatuto. podeÍá §or rsÍormado no todo ou em parto, lnclusvgquánlo â admrnrslraçâo, s€rdo obrigatóro o vofo concorde de pelo menos. 2/3 (dorsteÍços) dos presentos na Assembdiá c"'ãr 
-ã"p".á]ilil 

J;;;;;iàiá"ii,i,nâo podêndo deriborar sem quórum de maiona íúúr" sm todas a§ convoc€çô€s
Art 63 0s casos omrssos ou d€ rnt€Ípíetraçâo d€'t. Estatuto serâo drimrdos poraAssembleia Geral

L.J
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âLlJ 
=._qcraçào€pttcará 

m€drdas de acordo com a L6r ceÍat do proteçào dc
Ef,úos Frêssoais (LGPD). Ler n' t3.7og/2019, para pÍotegeÍ o5 diÍeitos Íundamontall

Í-ê 
llryÍdaf ê de pÍrvacidado ê a rivrê formaçâo da poísonaridado do cada rndrviduo.

0cando autonzado o direito de rmagem nas ràdo. gíciais com ob,êtivo aà aiuutgu, o"
babaÍhos da assooaçâo

Ârl 65 O presente Estatuto ontra om vigor na data de sua aproveçâo peh
Assombleia Gerar, procedendo-sa ao devido reglstso junto ao oírcio de Registro crvrr
de Pessoas Juridicas competente. Esrê Estatuto íoi apío\rôdo na Assembrera Gerar
oxüaoídlnáí€ realizada om 04 de agosto do 2Uj4.

ES ANCIA - SERGIPE

Estância/SE,04 de agosto &2024

1

Presidon
Associaçâo de Agricultores s pescadores do povooclo Tnnbo e Vianhança
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t_
'fuw'

I rl|olth.rlnr ll

a

,1,!,rr l, i'...,,r, I

À.n..: rrr llra,,

[# ^' i>

V



ASSoctAÇAo oe AGRIcULToRES E pEScADoRES Do
POVOAD

Povoado lrmbo sho. zona rural
o T|MBÓ E VIZINHAçA.
-CEP4 9200-0@, Cttp.l SS.rce Sttt}cfl{J/
§TANCIA - SERGIPÊE

.\ t,\ l).1 .\SSl:\Ílll.ll,\ lX I R.,U )Rl)lNAl{t.\ l)t. }l.lit(.^Í ) t.. t,(,srir.. l),\ t)lRl l( )RI .\l,('()NSF.l.ll()t.1S(.\1.t,,\l{.\(}Pl-.1(t()t x)l)1,ú(,t.l0ll \()1.0,(.1018

.\tts {).1 üas do mis rlr lg«rslo rlc :():{. JS lírtt}0 s1l pnnlclü chalr.rtl.r n:r rçil!. ,1 , .tsir}rl.tç.iç

.\g.ricrtlltrrCr. r.: l'csçcdr)rc\ rkr l'o1,,,,.;,r litttrxl e \ tnnhrnç.r. çonr (ç(rc rh) r1r\ í).r(k, r rtnhr
s n". rona rural - ('l-1, {91íx)-(x,(}. ('\lr.l 5S. l{ti.ir77(xx,l-(rr. l:Sl.\\(.1.\ §l1R(ill,J:. ssrcutirrm cm pnntctra.tt l6ÍX) corn nr'ulrcro legal t&; u*rcia&rs pim n rsr,"ruhl.iir g;rol dr.enttdade scm lins lu,crativrx dc çunho sr,çii c lilantrópico dc occrúr .,,* ,i 

-]\{,rr..,

I{egulatDrio rkn Organizaçõ$ úr liocrcdsdr (-ivtl (NÍI()s('). Lci n., 13.019 2-ln, s rlenrai*lctllsldtJu c .rlrcld9ÕL''' a ;rtcritlcnlc çonrirl,q J !!!rc1.1tiú lrar;r Í.rzrr .r lcttttra do c.ilal rr,scgúnlc lcoÍ -J)§lo 
Pr(§çntc cdilal a ,\!,*ocr;rç:i{) ilc .\uricult.rcr r lrcsci6,Íc,{ rl. I\rrrradí,

llqhi a \'iziú:ruçn çom sc<lc tkr l,í,r()i(1,, llirrrlx, r rr,,. Zírn.r nn.ll - (..L1, lírl(Xr_(XI). (\lr.lJi.l(rr.977.(xxtl.{lt). l.sl_i\( l \ :il:ltrill,l. (.( }\\:([...\ t.d.s .s a§\oür,rk]s t)rraamanhlsia crlrauriinaria rro prorinlo .li;l l,.l dt: lgosto dc .l()1.1. .rs lti 0ír cnr pnü|ciÍ.tçharudc ç(rn pr tisaÍr!;r tlç l .t rlol ulsrxi*lo, .r"gr?,h chanrarh ,rl, l {r:.1í} e ,rrr 51,,, tt..oraoçialor s lcrçoiÍr r arrrimí ai l7:{x) h,»us e inr quâlqucr núrtro dç arrrl;i;11111. n,,udcre.ço da asrlrriaçio conr a scgui Íc p;ruta: l.lsty;1o ú, lfirc«rriq (,rrrsclho I isçal e [,rx"cpara o;uruür de (U {}rí -l(,1'l .r lrl ílll.l(1.1tí c nlunli./ít (, ü\tittut(} sl»cial. I..stiincr.r, lt{ dç lulhrrda l0:{-. ,1 prcsitlcnlc Íi,.2 rclato dos Írrhallur rl.r .rssotiaçío, disrc quc se làz rrççcr..;irip ;tfÉn(rvaçlltt da tlttt'ltxrl ç cutl§cllll lisc.rl, i,rttto l.rrllxtt arrr;rlizaf p gg1Ír1u1., srrral «lc a!6rr6çom â l-oi l.r.0lç .)t)l+ ú (lçnrais reglisraçrrs. r,rdcr;rr. cst,rthur ú rnunrrlpar .1,,. i"tt ,a, ,,tl''cdir ssk» lirarrqucou a ltahvra tor 3sso1,iid1r1 quç ír(r, unaninridn4c (üssst&'. (lu*
cr»cordam srnn ar aliritlrrjcr rla arsociaçào c (tuü,, 

"m1*r,hi, 
rlr: torÀ. 

"*i,,,',rni",ãr^,.. .,
Prc'ridcrlÍr; .r l)Íssçrrlort a únte :r r,ltapl t*rabiala r-,,,r, ,,,, n,Àa. dr: ,1ctnh(rs ,tt1(,r ( cpt dt;t (()nr*, ,lrriga§r'rcs usrarur.rri$s. e{xllÍk\§rá pcrr," rsgurnli,. nílrrtcs ç earyÚr: r)rR}r'r'()Rt-\
!I:-,u:r,,:. \ altlslrrc llisÍr..rlr» ,§!nltrs. hrasrlçrit. mír()r. q()lrqrx. pcscariora. ,§stdünlc n(!r'í)!1rí.() rrm.ur § n' ç*r,. l,nil rund, t't:.r,.rc)z(xr-{xxt, r:stúncia - slr. r"Jr1., xr{1..171.()r5-({1.
dalc dc n.rsçrntcnkt l{,(t! l,!)7t. n111161 da cidrrlc tle trrtinria Sh: l.lce. ltrerkhnlc. \.irianri( )livçira Srtrrt's. lrr.»;ilç,o. nraior. Lâàa(kr. rÍx,scntr,,t,,- ...i*"rr" i,o i,;;,"ú; i;;ü;^ ,r: .;_r.;/í,n, nlÍnl. ( 'lil' {9:0(l-(x.Nr. I:srôncia - §r.... (.r)lj.6l.r.r{:.507-ta?. tt(i .ll7.rÍ}1, ssp-sir . rtara(le {ril"Lilrrunr(, l{) l: r95',. rl,rtuirr J( F.stàrçi.r r"t.,,t,, .l"irrg,grc. litcrrr{r-ir; (rgtrr"e iyü,r Jusi
* ltl:: trragilcir;1. nnior. pcscador;r. resrdcntc no Íbr.rudo limtxi I r n,.. clta, /ona nrr,rl,('Ll' {t)2(X}-{IX). I'stinrra - St,.. prrradrua ('p1.. {t l. t{()Í}. t2íX}, RG- Zt.t.ffS .SSt, ii.. ,fr,,(ls nâssirncnk, l9 (ll r{r(r{. n.rnrrar ttç r:rtàncra çsr.rr, trs sÇrEipsi Tu.ureira: .r,sé (.arrrfrrtftx sanÍrx' lrrasrlcrr' nl r,r'. -;rrltrrr. ,rp(x(nlJ(rrt. r.*i.r"nr. ni'iÀ,"d.]il; .,,;:,;,::';;,.zona rural. ('l:1, lírl(l{r ({X} l:.,t.in,ra Sl: I y,1. l lr). 76ír.l_r j-*<J. HCi O.f n,r,,f r ,.V, .if , 

' 
,fr,,dg nasiimcrrto 19(){ 195?. Jrahrral dc l:srancia .rro,fo J.'.S"rgipc. _ C(}\S}:l.H() lrls(.,1L'l'lt{ltr- l,Í§si(lcnle \ lan, .irsó l}isFr Santrx ljonrisrr, brasilcirl. mai«rr. ç;1s111;1 tmballr;rd,rantral c 1,.-scldOra. Iàsirlcntr .() lr(,v(r*d(, lrrrrhi r ,,n. 

""*o. 
u,ni .rrll. ( ,l,lt ..r.r(X)-í)íH).

l.-rlin*a - tili. ('lrF; rx)j (,It..t.lí_§-'Xt. R(; ()l I.16. S97-t) Stil, Sl:. (tít,r du Í*silmún!,,(''l o{} l()7ír nnlur;rl r'le l"tlÀnsi:r r:tlatl' rk' }iLÍUillc: lí,trítí-\ tkx l,ass6s lc;rl ]rlrrilc.irvr nr;*,rvrhunr. lr,thrlhltlor ntral. rcriitlcrrlc n,, J'rrr.,,;rj,, I imhr. cils;r ,," j.f ,. .,,r,",',r,..,i'',:i,i, ürOr-(xr). l'.gt;incr.r'§r . . ('r'l'. ,-)r í,()í,(u5-lrJ. rt( i: lr)r)írr7ir ssP sl.. (rlr. (lç r**einlc,rÍ)ll {t-l l()8.1. rralural tlç I.stineia çstatkr rlc Scrgtpc r ltuslllo (.nrz tlrx tirnt,x, ttrrúnr.maior' r'asar|(,. r;xniunrldo r§lir(rsnte a ltrra j,,' (.lueir|!z rÍ' 50ó, rrlimr r(,tc(ruinl. (.r,r;:
l)(r8.116-tt,5-t.1; r{(i. r.r7 l.r9 s:ir, sr.., ilílrâ tr,i rr.rslrncnro 0r (){ r(ri{. r,"rturar rrs r:sl:in!ra



A
POVOADO T|MBó E V|ZINHAÇA.

Povoado Tlmbô sho, zona uat - CEp4 g2m-OS, CNPJ 55.306 977tCf[1-C§

ssocrAÇÃo DE AGRTCULTORES E PESCADORES DO

ESTANCIA - SERGIPE
r.slatk ' rls

llc\siltl( )fJ
§c ('l'l'.

rr ( llt.i)t)

.rttJ :),ull(,\ r,l.r liiir.r. lrr,rrrlcrr.r rrr.rlor .,, rltr.tt.r.
rçsitlsnlc no I'oloJd6 limho. n'll. ci\.t. /ona nrr;;l. ( l.l' +rrll()-g11 lstrirnçia-

( 115..]62. 59:-70. R(i: 1.21ó.{lír-l SSl, )i1.. dnt, (l!: ni*cimsnt{} l(, I I l97ll. nnturxl

l.,rllnr.t.t. (,1(lr it:'r'\Í,, ([ ,t,,1

rle Sinrilo I )iar- c*llrlo dc scryip.... Srulo ,\llrr;rto ltrrcha I rcitaq. tx.asrlurrrr. nriror, qoltct,rr.
trahalharftrr rur;I. rstid$rc ru ar i.rlda l)omrrqlrx .\lrcr lrihciro. n,7írí h1irr, lhmlinr. ( l.li
'l9l(x)-(xx). ('pl, í;95.'llr,.8gí-Jll. l{(;. l(}.1.:(,1{; ssl, §li. rtrÍr rlç n.rsuirncnrrt 1705 1911.
nnlúal dc l:stâncin sstütlo rlu Scrgtpc c tdta tlr: ('issil tla l(rrclta santos. lrra:irlsrr:1. r111t1r.
cutad& agnr.ntiula. roqidcnlc nr, lror tritdo I rruhir, n ,{t). LJsa, rorra rrrral. (,ltl, {9.1(Xl-(x}Í).('l)lj' (Ú.1,8(Xr.l(7S{tÍt. R(i: íúl ll()9.Ít75-ót S§l' Sl:. rlata dç ninurncnt{) r}l Í),, l9ír(r 11111161
rlr f;'-rtinçii!- c§lado rlc- Scryipg. Fcrta il aprescnlfiijo dr r;lupa e lianqucarLr a p lrrrr. or
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